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Resumo 

Com base na História da Ciência, esta pesquisa buscou conhecer os materiais 

usados como pigmento e as especificidades da produção artística colonial 

brasileira a partir da literatura referente às artes decorativas do período. Para 

conhecer um pouco sobre esses materiais, percorremos os tratados de pintura 

dos italianos Cenino Cennini, Trattato della pittura (c.1398), e Giorgio Vasari, 

Vida dos artistas (1550); dos portugueses Felipe Nunes, Arte da pintura, 

symetria e perspectiva (1615); assim como o dicionário de termos de Rafael 

Bluteau, Vocabulario portuguez e latino... (1712), e o texto Segredos 

necessarios para os officios, artes e manufacturas, e para muitos objetos sobre 

a economia doméstica (1794). Recorremos também aos conhecimentos 

artísticos presentes em alguns dos livros publicados pela Casa Literária do 

Arco do Cego e por editoras parceiras (1799 a 1801). Diversos elementos para 

a composição desta pesquisa vieram ainda dos estudos contemporâneos das 

áreas de arquitetura e conservação e restauração relacionados às construções 

jesuíticas, à arte e à pintura colonial e às análises científicas desses materiais.  

 

Palavras – Chave: Estudo dos materiais usados como pigmento; História da 

Ciência; Conservação e Restauração; História da Arte no período colonial 

brasileiro. 
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Title: Materials used as pigment in the Brazilian colonial period 

 

Abstract 

Based on the history of science, this research aimed to discover the materials 

used as pigment and the specificities of colonial Brazilian artistic production 

through literature related to decorative arts of the period. To achieve some of 

those materials we‟ve referred the treatises on painting of the italians Cennino 

Cennini‟s Trattato della Pittura (c. 1398) and Giorgio Vasari‟s Le Vite de’ più 

eccelenti architetti, pittori, et scultori italiani, da Cimabue, insino a’ tempi nostril 

(1550); of the portugueses Filipe Nunes‟s Arte da Pintura, Symetria e 

Perspectiva (1615); as well as the dictionary of terms of Rafael Bluteau‟s 

Vocabulario Portuguez e Latino… (1712) and the text “Segredos necessarios 

para os officios, artes e manufacturas, e para muitos objectos sobre a 

economia domestica” (1794). We also observed artistic knowledge present in 

some of the books published by the Casa Literária do Arco do Cego and partner 

publishers (1799 to 1801). Several elements to the composition of this research 

came from contemporary studies in the areas of architecture and conservation 

restoration related to Jesuit constructions of art and colonial painting and 

scientific analyses of these materials.  

 

Keywords: Study of materials used as pigment; History of Science; 

Conservation Restoration; History of Art in Brazilian colonial period.  
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Introdução 

 

Junto da História da Ciência, buscamos desenvolver uma pesquisa sobre 

materiais pictóricos que compõem obras de arte do período colonial brasileiro. 

Os caminhos escolhidos seriam impossíveis de serem percorridos em campos 

de estudo da história ou da ciência separadamente. Pretendemos realizar uma 

investigação sobre materiais artísticos utilizados no processo de confecção das 

obras de arte entre os séculos XVIII e XIX no Brasil, observando os aspectos 

contextuais que influenciaram direta ou indiretamente essa produção. 

Buscamos, com isso, ampliar nossa visão sobre o conhecimento da matéria e 

entender o significado dos pigmentos no período em que as relações 

comerciais estavam submetidas ao mercantilismo colonial imposto pelas 

nações do ocidente europeu à Ásia, à África e às Américas.  

Iniciamos a elaboração da nossa temática de pesquisa na área de conservação 

e restauração, em que o emprego de técnicas e materiais necessita do auxílio 

de diversas disciplinas e de diferentes profissionais. Nos inúmeros aspectos e 

detalhes que envolvem um trabalho de conservação e restauração, 

frequentemente se faz necessário agregar estudos relacionados à história e a 

outros campos do saber, como a química e a física, por exemplo, para que o 

objeto a ser restaurado seja conhecido em sua totalidade antes de sofrer uma 

intervenção.1 Uma pesquisa dentro do campo da História da Ciência permite 

observar simultaneamente aspectos científicos, filosóficos, históricos, 

                                            
1
 Esse assunto foi abordado anteriormente na monografia de nossa autoria intitulada “Um olhar sobre a 

formação do conservador restaurador de obras de arte no Brasil”, apresentada como requisito parcial 
para a conclusão do curso de Pós-Graduação em Magistério do Ensino Superior da PUC-SP (2009-2010).  
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historiográficos e epistemológicos do objeto de estudo, para explicar o assunto 

em questão (no nosso caso, os materiais artísticos) em seu contexto.2 

Inserido na História da Ciência, nosso trabalho pode auxiliar em atividades de 

ensino, desde as séries iniciais até o ensino superior, favorecendo a formação 

profissional do professor nos programas de licenciatura e educação continuada 

a partir da interface entre História da Ciência e ensino,3 propiciando, a nosso 

ver, mais subsídios para a formação profissional e auxílio ao trabalho do 

conservador e restaurador. O nosso trabalho, no campo da História da Ciência, 

pode realizar uma contextualização do uso dos materiais de pintura no período 

colonial, esclarecendo questões sobre o conhecimento da matéria e da 

utilização de materiais artísticos nesse período, contribuindo, assim, para a 

conservação e restauração do patrimônio artístico colonial brasileiro. 

Vemos a necessidade de inserção da nossa pesquisa no campo da História da 

Ciência, porque, a partir dessa disciplina, podemos abordar um contorno mais 

conceitual para o objeto ou a obra a ser restaurada. Na interface entre áreas 

distintas como a conservação e a restauração e a História da Ciência, os 

materiais de pintura podem ser estudados no contexto em que as obras de arte 

foram executadas, pois não basta apenas conhecer o material hoje, mas, sim, 

a forma de extração, preparação e utilização no período.  

Para iniciar a observação da cultura e da produção artística colonial brasileira, 

inserida nos contextos político, econômico e religioso do período em que o 

Brasil esteve dependente de Portugal, tomaremos como base estudos 

                                            
2
 Alfonso-Goldfarb, O que é História da Ciência, p. 87, 1994. 

3
 Beltran et al., “História da Ciência e Ensino”, p.2, 2010. Esse texto apresenta o conceito de interface 

entre história da ciência e ensino a que estamos nos referindo. 
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relacionados às características da arquitetura jesuítica brasileira. Abordamos 

os inacianos e a arquitetura jesuítica, porque a construção dos templos 

religiosos, assim como a sua decoração interna, esteve a cargo dos padres 

jesuítas desde os primórdios da colonização. As diversas vertentes por nós 

analisadas neste trabalho indicam que, no caso da colonização brasileira 

especificamente, podemos considerar que, por um lado, tivemos uma influência 

considerável da igreja nas artes e, por outro, guardadas a devidas proporções 

devido às condições em que ocorreu a ocupação do Brasil pelos portugueses, 

transparece a presença da cultura autóctone que se fez – e ainda se faz – 

presente no que restou da arte e das construções coloniais. Para demonstrar a 

dimensão da cultura autóctone no momento da chegada dos portugueses no 

Brasil, exemplificamos com o discurso de W. Dean dizendo que “as duas 

primeiras gerações de invasores portugueses dependiam totalmente dos 

conhecimentos indígenas” e que era essa “considerável realização cultural” que 

capacitava os habitantes nativos a sobreviver em seu meio.4 Devemos 

considerar também que, pelo menos no que tange aos conhecimentos de 

arquitetura do período, o europeu veio carregado de hábitos e costumes, assim 

como era conhecedor das técnicas artísticas presentes nos tratados 

relacionados às artes decorativas utilizados na Europa e que, naturalmente, se 

fizeram presentes nas construções coloniais.5  Se inclinarmos um pouco mais o 

olhar para o lado das técnicas e dos materiais artísticos utilizados no Brasil, 

especialmente na decoração interna dos templos religiosos, vemos que alguns 

podem ter sido conhecidos por meio da observação e do convívio com o nativo 

                                            
4
 Dean, A ferro e fogo, pp. 83 a 85, 1996. 

5 Mello, “O tractado da perspectiva”, p.202, 2006. 
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brasileiro, de seus costumes, de sua estrutura de vida adaptada e de sua 

maneira própria de produzir arte. 

O europeu notou por aqui materiais e técnicas de pintura semelhantes aos que 

já conhecia e outros desconhecidos, assim como teve contato com novas 

substâncias e formas de extração e preparo que foram utilizadas na produção 

artística colonial brasileira.6  

Os estudos do historiador oficial da Companhia de Jesus, o Padre Serafim 

Leite (1953), e do arquiteto Lúcio Costa (1941) sobre as construções jesuíticas 

brasileiras falam de materiais autóctones empregados pelo colonizador, novas 

técnicas e mão de obra indígena.7 É nesse percurso que inserimos as análises 

científicas da área de conservação e restauração que podem comprovar o uso 

de materiais autóctones na arte colonial brasileira.8 Percorremos também 

análises realizadas na documentação do início do período colonial brasileiro a 

partir das cartas jesuíticas e impressões de viajantes estrangeiros que 

estiveram por aqui, sendo esses os poucos registros existentes sobre o Brasil 

colonial. Tivemos conhecimento, desde o início da busca de materiais para a 

realização da nossa pesquisa, de que seria difícil coletar informações sobre 

materiais artísticos utilizados no período colonial brasileiro, portanto nossas 

buscas estão localizadas no período com maior quantidade de registros e 

informações que pudemos encontrar sobre a arte e a produção artística, 

concentradas nos séculos XVIII e XIX. 

                                            
6 Beltran, “O europeu diante da flora do Novo Mundo”, pp. 480-481, 1995. 
7
 Estamos nos referindo à obra de Leite, Arte e ofícios dos jesuítas no Brasil, 1953 apud. Costa, 

“Arquitetura dos jesuítas no Brasil”, 1941. 
8 Moresi, “Materiais usados na decoração de esculturas”, pp. 79-81, 2007. 
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Devemos considerar ainda que a documentação do início do período colonial, 

composta pelas cartas enviadas à coroa dando notícias sobre o descobrimento 

e sobre o que fora encontrado e poderia ser aproveitado daqui, tinha um 

destino próprio, ou seja, uma intenção, pois foi encomendada e destinada aos 

propósitos específicos de quem os solicitava e financiava. Citamos como 

exemplo a carta de Pero Vaz de Caminha ao El-rey de Portugal, D. Manuel 

(1500)9 dando notícia da nova terra descoberta, a Ilha de Vera Cruz. Temos 

também como exemplo os registros dos viajantes naturalistas europeus que 

estiveram por aqui nos séculos XVI e XVII, como a obra do médico e naturalista 

holandês Guilherme Piso (1611 – 1678), em expedição pelo Brasil entre 1637 e 

164410 que traz impressões sobre o nativo brasileiro e seus costumes, assim 

como registros da fauna e, principalmente, da flora da região. “Piso observou e 

registrou as plantas que poderiam servir de alimento ou de medicina e as 

tóxicas de que se utilizavam os indígenas.”11 Fazem parte da documentação do 

período as cartas jesuíticas enviadas para a Europa entre 1549 e 1759)12  em 

que podem ser vistas descrições da paisagem e dos costumes dos nativos 

brasileiros e da vida cotidiana dos padres em terras hostis.  

Uma visão geral desses escritos mostra elementos significativos da cultura 

colonial, permitindo observar a ocorrência de adaptações, no Brasil colonial, 

dos elementos necessários para a sobrevivência em um ambiente totalmente 

desconhecido para o europeu. É nesse contexto que procuramos os materiais 

artísticos que sofreram adaptações no Brasil a partir das relações entre a 

História da Ciência e a História da Arte. A descrição de elementos culturais 

                                            
9 Pinto, “O Brasil dos viajantes”, p. 609, 1995. 
10

 Piso, História Natural e Médica da Índia Ocidental, 1957. 
11

 Ibid., p. XVIII do escorço bibliográfico de José Honório Rodrigues, 1957. 
12 Período em que os jesuítas estiveram no Brasil. 
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pertencentes ao nativo brasileiro, como costumes, alimentos, moradia, 

vestimentas, pinturas corporais etc., presentes nessas obras atestam, nas 

entrelinhas, que, quando o europeu aportou no Novo Mundo, encontrou por 

aqui o indígena que, após milhares de anos em contato com as florestas e os 

cerrados, já havia domesticado plantas e animais, desenvolvido métodos de 

cultivo e preparo da mandioca, conhecia diversas utilidades das madeiras e 

raízes, produzia pigmentos e fazia uso de ervas medicinais.13 

Ressaltamos que a arte que se fez presente no período colonial existia a 

exemplo das produções dos ateliês e das receitas presentes nos tratados 

artísticos do Renascimento, ou seja, no tempo em que cada ateliê mantinha 

uma linha de produção própria, montava seus chassis, preparava bases de 

imprimação, moía e misturava seus próprios pigmentos, seguindo receitas que 

eram mantidas em segredo (segredo de ofício), garantindo, assim, o patrocínio 

(sistema de mecenato), sua continuidade e subsistência.14 Em relação à nossa 

temática de pesquisa, devemos considerar que os saberes sobre as artes 

decorativas da Idade Média e do Renascimento, no advento das grandes 

navegações, já se encontravam difundidos por toda a Europa e faziam parte 

dos tratados e das receitas de pintura utilizados em Portugal e que chegaram 

ao Brasil.15 A partir dos tratados de pintura que trazem receitas das tintas 

conhecidas no período e o nome das substâncias que faziam parte da sua 

composição, observaremos, então, se os materiais artísticos sofreram 

adaptações e modificações no Brasil colonial. Acreditamos que muitas dessas 

substâncias utilizadas em pintura na Europa foram substituídas e as receitas 

                                            
13 Fausto, História concisa do Brasil, pp. 14-31, 2012. 
14

 Beltran, “Las artes decorativas y los conocimentos sobre la matéria”, p. 36, 2004; Beltran, “O 
laboratório e o ateliê”, pp. 45-46, 2002. 
15 Serrão, “Tratados de Pintura”, p. 6, 2011. 
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adaptadas, conforme as condições de abastecimento na colônia de produtos 

específicos para a confecção de obras de arte, se é que podemos dizer que 

esses produtos realmente vieram do exterior no início do período colonial 

brasileiro. Seria muito difícil confirmar a chegada de materiais específicos para 

pintura no período colonial brasileiro pela ausência de documentação e 

registros nos portos do Brasil. Porém, existe documentação referente ao 

transporte dessas mercadorias em Portugal a partir do século XVIII. Não 

estamos querendo dizer com isso que essas mercadorias não circulavam antes 

desse período, mas alertamos para a falta de registro desses transportes. Se 

essa documentação era diminuta em Portugal, podemos imaginar que mais 

ainda era no Brasil, conforme abordaremos oportunamente o assunto em 

nosso trabalho. Existem registros da importação de pigmentos na 

documentação referente à proveniência desses pigmentos nos registros 

comerciais e do transporte e da chegada de mercadorias do século XVIII nos 

portos portugueses pelo menos, existem registros da importação de 

pigmentos.16  

Para identificar os materiais responsáveis pela cor em pintura e os pigmentos 

utilizados durante o período colonial brasileiro, seria necessário, ainda, 

examinar indícios presentes em inventários, tratados, receitas e contratos de 

trabalho de pintura que especifiquem esses materiais. Alguns tratados de 

pintura e as respectivas receitas das tintas que consideramos pertinentes à 

nossa temática de pesquisa foram analisados a partir do texto original. 

Entretanto, por uma questão de tempo hábil – apenas dois anos, em se 

tratando de uma pesquisa de mestrado –, seria impossível realizar uma análise 

                                            
16 Cruz, “A proveniência dos pigmentos utilizados em pintura”, p. 299, 2013. 
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de toda a documentação original do período. Por isso, lançamos mão de 

estudos de autores contemporâneos que analisaram a documentação de nosso 

interesse, mas mantendo sempre o olhar contextualizado da História da 

Ciência.  

Os tratados de pintura que fundamentam nossa pesquisa são os dos europeus 

Cenino Cennini (1370 – 1440),17 Giorgio Vasari (1511 – 1574)18 e Felipe 

Nunes19. Utilizamos como complemento de informações sobre os materiais 

usados como pigmento outras obras do período como o dicionário de termos 

de Rafael Bluteau, o Vocabulario portuguez, e latino, [...]20 e o manual 

“Segredos necessarios para os officios, artes e manufacturas, e para muitos 

objetos sobre a economia doméstica”.21 Buscamos, ainda, os conhecimentos 

artísticos do período presentes em alguns dos livros publicados pela Casa 

Literária do Arco do Cego (1799 a 1801)22 com temática relacionada às artes 

decorativas.  

Uma importante fonte contemporânea de dados sobre a composição físico-

química dos materiais de pintura é os estudos realizados na área de 

conservação e restauração que analisam materiais artísticos das obras de arte 

do período colonial brasileiro. Esses estudos trazem análises científicas das 

camadas de pintura, identificando pigmentos e demais materiais artísticos 

                                            
17

 Cennini, Trattato della Pittura, 1398. 
18

 Vasari, Vidas dos Artistas, 1550. 
19

 Nunes, Arte da Pintura, 1615. 
20

 Bluteau, Vocabulario Portuguez, e Latino,..., Architetonico, Bellico, Botanico, Brasilico,... , 1712. 
21

 Segredos necessários..., 1794, apud Moresi, “Materiais usados na decoração”, p. 81, 2007.   
22 Sobre o assunto vide Campos et al., A Casa Literária do Arco do Cego, 1999 e  Robert Wegner, “Livros 
do Arco do Cego no Brasil”, vol.11, pp. 131-40, 2004. A Oficina Tipográfica do Arco do Cego sediada em 
Lisboa foi criada em 1799 e extinta em 1801 era dirigida por Frei José Mariano da Conceição Veloso. 
Suas publicações destinavam-se ao melhoramento de diversas atividades realizadas no Brasil, visando 
ao aprimoramento da produção e maiores lucros para a Coroa. Destacamos que alguns dos títulos 
publicados pelo Arco do Cego destinavam-se às belas artes. 
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presentes nas pinturas, utilizando a tecnologia a favor da conservação e 

restauração, e pode revelar surpresas escondidas por baixo dessas camadas. 

Análises assim podem transformaram a compreensão da história da pintura, 

como aconteceu no caso da obra colonial paulista relacionado às pinturas 

parietais da Capela de São Miguel Arcanjo, em São Paulo. 23  

Consideramos que nosso estudo sobre materiais artísticos e especificidades da 

produção das obras de arte no período colonial brasileiro leve-nos a observar 

desde a técnica empregada até uma paleta de cores exclusiva confeccionada a 

partir da produção de materiais relacionados a um determinado local, ateliê ou 

artista. A interface entre arte, história e ciência e, principalmente, entre 

restauração e História da Ciência, incluindo estudos físico-químicos das 

substâncias que compõem as obras de arte, pode proporcionar um trabalho de 

restauração e conservação de excelência. Para que isso ocorra, é necessário 

conhecer a fundo os materiais presentes em uma obra de arte a ser 

restaurada, incluindo o estudo minucioso dos materiais utilizados durante a sua 

execução, considerando-se o conhecimento desses materiais no período de 

confecção da obra a ser restaurada.  

Estudos expressivos do CECOR24 da UFMG25 relacionados ao patrimônio 

histórico e artístico colonial brasileiro trazem informações sobre as 

características da arte produzida no período. Podemos exemplificar o assunto 

com o trabalho da pesquisadora C. Moresi, que faz referência, em seus 

estudos no CECOR, sobre o uso do caulim e do ouro-pigmento em obras de 

                                            
23 Salomão, “A contribuição do restauro”, p. 291, 2012. Ver também Calza, “Pigmentos: a importância da 
análise científica”, p.28, 2012. Estamos nos referindo ainda aos trabalhos de conservação e restauração 
baseados em análises científicas da composição de materiais presentes em obras de arte coloniais.   
24

 Centro de Conservação e Restauração de Bens Culturais Móveis da Escola de Belas Artes da UFMG. 
25 Universidade Federal de Minas Gerais. 
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arte mineiras do período colonial. As análises científicas de substâncias 

presentes nas esculturas religiosas policromadas mineiras comparadas à 

literatura do período a respeito de técnicas e materiais utilizados possibilitaram 

novos conhecimentos. O caulim é uma argila branca disponível na região de 

Minas Gerais e foi utilizada em substituição ao gesso importado na camada de 

base de preparação da pintura.26 Já os estudos sobre os “rubis” das chagas de 

Cristo revelaram que não se tratava da pedra preciosa, mas da substância 

utilizada em pintura no período denominada ouro-pigmento. Essa pesquisa 

revela ainda uma outra especificidade na decoração das esculturas sacras 

policromadas no Brasil, em que os pingos de sangue produzidos a partir do 

ouro-pigmento não foram utilizados em esculturas europeias e hispano-

americanas e, apesar dessa substância estar presente nos tratados e 

receituários europeus do período, essa forma representativa das gotas de 

sangue com ouro-pigmento para forjar o “rubi” ocorreu apenas no Brasil.27 Em 

outro exemplo de materiais pictóricos específicos da produção artística colonial 

brasileira, estão corantes orgânicos, como urucum e pau-brasil, que, no caso 

do Brasil, foram utilizados para dar cor a algumas tintas e para pigmentar 

vernizes no acabamento de esculturas religiosas policromadas.28 

O contexto colonial brasileiro direciona-nos para diversas questões 

relacionadas à origem e ao uso dos pigmentos e materiais de pintura como: 

qual seria a origem e do que exatamente eram compostos esses materiais; 

como eram preparados, aplicados e quem os manuseava. Especificamente no 

caso de nossa pesquisa, essas questões levam-nos a realizar uma abordagem 

                                            
26

 Moresi, “Materiais usados na decoração de esculturas”, p. 79, 2007. 
27

 Ibid., pp. 79 e 82. 
28 Medeiros, “Tecnologia de acabamento de douramento”, pp. 55,56, 1998. 
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das artes no contexto colonial brasileiro a partir da História da Ciência para 

possibilitar uma compreensão mais aprofundada dos materiais de pintura e do 

período.29 Dentro da nossa proposta de trabalho, esperamos, por meio de 

elementos como os acima descritos, enxergar a possibilidade de adaptações 

dos materiais artísticos no período colonial brasileiro. Os diferentes aspectos 

da arte e da cultura, suas especificidades e condições de produção dos 

materiais pictóricos e suas possíveis adaptações são o foco de interesse do 

nosso trabalho e serão apresentados e discutidos no desenrolar dos capítulos.  

  

                                            
29 Ferraz, et. al, “Reflexões sobre a constituição de um corpo documental”, pp. 50-51, 2013. 
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Capítulo I - Arte e cultura colonial brasileira 

 

“No Brasil, entretanto, a arte colonial é, em todos os aspectos, arte da metrópole, arte 
transplantada de Portugal e realizada principalmente com materiais e mão-de-obra 

locais, que tentaram se adaptar, da melhor maneira, às técnicas por ela exigidas.” 

Roberto Burle Marx, 1966.30 

 

Para uma observação geral da cultura e da produção artística colonial brasileira 

inserida em um universo religioso, dependente política e economicamente de 

Portugal e voltada diretamente para os seus interesses, tomaremos como base 

estudos relacionados às características da arquitetura jesuítica. O patrimônio 

arquitetônico remanescente do início do período colonial brasileiro demonstra 

que houve forte presença da igreja, ditando regras e influenciando diretamente 

o que se produziu no Brasil em termos de arte. Mas, direcionando o olhar para 

a nossa intenção de pesquisa, devemos considerar que, por outro lado, a 

cultura autóctone também exerceu influências que ainda se fazem presentes 

na pintura colonial brasileira. Nesse sentido, temos um longo caminho a 

percorrer na busca de elementos significativos para o desenvolvimento da arte 

e da cultura colonial que comprovem adaptações de materiais utilizados na 

produção artística desse período.  

Inicialmente, precisamos observar o fato de que as características da arte e da 

cultura colonial brasileira desenvolveram-se com o processo geral da formação 

                                            
30 Burle Marx & Tabacow, “Arte & Paisagem”, p. 69, 2004. Colocamos essa parte do referido texto em 
destaque porque dele extraímos a ideia de que a arte colonial brasileira é, em todos os sentidos, uma 
arte da metrópole portuguesa, embora em solo brasileiro tenha passado por várias “adaptações” (grifo 
nosso), ditadas pelas circunstâncias especificamente locais do processo colonizador. Essas adaptações 
perpassam tanto as técnicas como os materiais característicos (alguns específicos) da produção artística 
colonial brasileira. 
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do Brasil, ou seja, em um ambiente de influências europeias e bem semelhante 

ao da arte produzida em Portugal no mesmo período, porém, com traços de 

rusticidade. O estudioso da literatura brasileira Alfredo Bosi aponta que, no 

Brasil, o domínio do alfabeto ter sido reservado a poucos dividiu a cultura oficial 

da vida popular, resultando em uma formação cultural específica. Sobre o 

desenvolvimento cultural brasileiro, compartilhamos o mesmo ponto de vista de 

Bosi, quando afirma: “A criação popular aconteceu em espaços vistos hoje 

como rústicos, ou na fronteira com códigos eruditos ou semi-eruditos da arte 

européia; na música, nas festas e na imaginária sacra, por exemplo.”31 E, sobre 

os vários aspectos que compõem a formação colonial brasileira, como política, 

economia e sociedade, Bosi complementa: 

Em síntese apertada, pode-se dizer que a formação colonial no Brasil 
vinculou-se: economicamente, aos interesses dos mercadores de 
escravos, de açúcar, de ouro; politicamente, ao absolutismo reinol e ao 
mandonismo rural, que engendrou um estilo de convivência estamental 
entre os poderosos, escravista ou dependente entre os subalternos.

32
 

 

Ao falar da presença dos jesuítas no Brasil, o mesmo autor também fala da 

presença forte da igreja, conforme colocamos anteriormente, dizendo que “o 

clero secular vive imprensado entre os senhores da terra e a Coroa da qual 

depende econômica e juridicialmente.”33  

Quanto às ordens religiosas, especialmente os jesuítas, empenhados 
na prática de uma igreja supranacional, cumprem o projeto das 
missões junto aos índios. Essa possibilidade, aberta no início da 
colonização, quando era moeda corrente a idéia do papel cristianizador 
da expansão portuguesa, passaria depois a exercer-se apenas às 
margens ou nas folgas do sistema; enfim, a longo prazo sucumbirá sob 
a pressão dos bandeirantes e à força do Exército colonial. Aos jesuítas 

                                            
31

 Bosi, Dialética da colonização, p.25, 1996.  
32

 Ibid. 
33 Ibid., p.24. 
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sobraria a alternativa de ministrar educação humanística aos jovens 
provenientes de famílias abastadas.

34
 

 

Mesmo não sendo o objeto de estudo de nossa pesquisa, em decorrência da 

constatação das fortes influências exercidas, vemos a necessidade de 

conhecer um pouco mais sobre a produção artística dos inacianos no Brasil 

nesse período. Assim, selecionamos informações em análises realizadas por 

autores que se encaixam em nossa temática, como o trabalho de Sônia 

Fonseca35, que destaca as relações entre educação e trabalho no Brasil 

colonial e esboça esse cenário com base em fontes primárias dos arquivos 

históricos da Companhia de Jesus dos séculos XVI e XVII, e o trabalho do 

Padre Serafim Leite,36 Artes e Ofícios dos Jesuítas no Brasil (1549 – 1760), 

escrita em 1953. 

A autora coloca que as artes praticadas nesse período foram objeto de estudo 

do Padre Serafim Leite que “se ateve às artes, sobretudo às plásticas – pintura, 

escultura e arquitetura –, como expressão máxima da civilização que os 

jesuítas engendraram no Brasil.”37 Podemos ver o grande destaque dos 

jesuítas no campo das artes no trecho da carta que comunicava a expulsão da 

Companhia de Jesus do Brasil, quando das reformas pombalinas, citada por 

Fonseca, em que se “determinava a abolição de cada um dos seos offícios, 

Residências... Costumes e Estilos.”38 Ao tratar da mão de obra que realizava os 

trabalhos artísticos do período, a autora recorre às cartas jesuíticas em que aos 

padres impedidos do sacerdócio (irmãos Coadjutores Temporais) “cabiam os 

                                            
34 Ibid., p. 25. 
35 Fonseca, “A formação para o trabalho”, 2007. 
36 Serafim Soares Leite (1890-1969), padre e jesuíta e historiados português que viveu muitos anos no 
Brasil e pesquisou a atuação dos padres da Companhia de Jesus no Brasil a partir do século XVI. 
37

 Fonseca, op. cit., p.5, 2007. 
38 Ibid., p.6. 
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trabalhos administrativos, domésticos e se possuíssem talento podiam também 

se ocupar das belas artes e ainda ensinar na escola elementar.”39 Muitas 

dessas cartas solicitavam, em Portugal, mão de obra para os trabalhos 

manuais e artísticos e S. Leite ressalta que solicitava-se explicitamente “padres 

para mestres e evangelizadores do Brasil e com a mesma ânsia, irmãos que 

fossem hábeis nas Artes e Ofícios.”40 

O interessante ensaio de E. Kubiak sobre a definição estilística da catedral de 

Salvador complementa um pouco mais o assunto, ressaltando que os jesuítas 

desempenharam um papel importante no processo de colonização e na 

formação cultural brasileira, mas que devemos buscar as conotações e as 

funções das organizações jesuíticas em um contexto cultural mais amplo. Para 

isso, devemos investigar não só a história e a cultura envolvidas com a 

construção dos templos jesuíticos, mas também o ambiente artístico de que 

fazem parte, as diversas fontes estilísticas presentes, suas influências e a 

função e a interação desses templos com o entorno.41   

Para compor um pouco mais o cenário em que se desenvolveu a arte 

brasileira, ressaltamos que não houve apenas a influencia da presença dos 

jesuítas, mas, em um contexto mais amplo, também da cultura, política e 

sociedade do mundo português. No início do período colonial brasileiro, houve 

a participação dos jesuítas na educação que também influenciava a cultura 

portuguesa do século XVI, que, assim como o restante da Europa, também 

recebeu influências clássicas e medievais, sendo que boa parte das novas 

                                            
39

 Ibid., p.3. 
40

 Ibid., p.4. 
41 Kubiak, “La iglesia de los jesuítas”, p. 99, 2006. 
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ideias sobre arte e outros ramos do saber era originária da Itália.42 Com isso, 

podemos ver que as características da produção cultural portuguesa 

“adquiriram formas específicas no contexto português em acordo com o modo 

como Renascimento se difundiu pela Europa.”43 Esse é um ponto importante 

para a nossa pesquisa, pois as influências sofridas pela produção cultural 

portuguesa chegaram até o Brasil colonial. Outro ponto importante a ser 

considerado para o nosso estudo diz respeito às viagens de descobrimento e 

colonização de Portugal dos séculos XV e XVI, pois esse episódio condicionou 

“em maior ou menor grau, grande parte dos aspectos culturais, econômicos e 

sociais existentes.”44 Os descobrimentos “possibilitaram a observação de 

realidades e fenômenos até então desconhecidos, ou referidos incorretamente, 

em textos antigos e medievais.”45 Sobre a produção artística portuguesa, 

apesar de referir que estudiosos contemporâneos “apontam uma influência 

apenas marginal das expedições além-mar” 46  , tanto as belas artes como a 

área médica sofreram influência mesmo que indireta dos descobrimentos, já 

que seu desenvolvimento foi favorecido pela prosperidade econômica e cultural 

proporcionada pelo comércio colonial.  

Em relação às especificidades não só da arte que se desenvolveu no período 

colonial brasileiro, mas também dos materiais artísticos utilizados, devemos 

considerar o fato da vastidão da extensão territorial, “numa época de 

transportes rudimentares e comunicação demorada” 47, de onde derivam 

consequências práticas também no campo artístico. Assim, consideramos que 

                                            
42 Bellini, “Notas sobre cultura”, PP. 16-17, 1999. 
43 Ibid., p.2. 
44 Ibid., p.3. 
45

 Ibid., p.4. 
46

 Ibid., p.5. 
47 Oliveira, “Arte colonial e mestiçagem”, p. 95, 2011. 
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a produção artística colonial brasileira deve ser observada em seu contexto 

mais amplo e, conforme as ideias apresentadas anteriormente, devemos 

considerar não apenas o que acontecia no Brasil, mas também as 

características da cultura e da arte desenvolvidas em Portugal no mesmo 

período.  

Em Portugal, a partir de 1555, a direção do Colégio das Artes de Coimbra 

(1542 – 1837)48, principal instituição portuguesa de ensino e divulgadora das 

ideias do período, é entregue à Companhia de Jesus e permanece sob seus 

ideais até 1759, quando houve expulsão dos jesuítas como parte da política de 

reformas encabeçada pelo Marquês de Pombal.49 Nesse contexto, no início do 

período colonial pelo menos podemos dizer que as atividades da Companhia 

de Jesus no Brasil integraram o sistema de dominação colonial português, cuja 

missão perseguiu o objetivo de europeização dos autóctones.50 

Alguns estudos que analisamos apontam que a possibilidade de 

aproveitamento da cultura autóctone pelo português apresenta-se diminuída 

em comparação ao aproveitamento da cultura indígena na América espanhola. 

Essa característica está presente na extensa pesquisa elaborada por M. 

Ferraz,51 onde em que baseamos os conceitos abordados sobre as ciências em 

Portugal e no Brasil entre os séculos XVIII e XIX.  

Se excluirmos a utilização dos produtos para alimentação e alguns 
medicamentos, pouco do saber indígena foi incorporado pelo europeu 
na grande colônia portuguesa, apesar de ter existido uma certa 

                                            
48 Bellini, op. cit., p. 9, 1999. 
49 Ibid., pp. 9 a 12. Para uma referência mais completa da questão da reforma pombalina e as 
transformações ocorridas na educação baseamos informações na obra de Ferraz, As ciências em 
Portugal e no Brasil, 1997, cap. I, pp. 31 a 69. 
50

 Bellini, op. cit., p. 17, 1999. 
51 Ferraz, As ciências em Portugal, 1997. 
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insistência, no que tange à medicina autóctone, para que se enviasse à 
metrópole as informações sobre esse saber.

52
 

 

Devido à precariedade de intercâmbios de saberes entre o indígena brasileiro e 

o colonizador português aparente nas marcas deixadas nessas culturas no 

período colonial, vemos que o melhor caminho para continuar observando as 

características da arte colonial brasileira em nossa pesquisa seria por meio da 

questão da mão de obra que realizava a produção artística.  A análise de C. 

Oliveira53 complementa o assunto, dando mais detalhes sobre as influências 

locais sofridas na arte do Brasil setecentista. As culturas dos escravos 

africanos e dos indígenas estão aparentes nas pinturas e imagens religiosas do 

período e são identificadas como “mestiçagem”. Em algumas igrejas mineiras 

setecentistas, essas características estão presentes e compõem o cenário do 

período. 

Nesses templos a iconografia que decora o forro de suas naves está 
repleta de personagens mestiços e negros que, na linha de raciocínio 
que aqui construo, podem fornecer pistas interessantes para o 
entendimento desse universo de hibridização cultural que se construiu 
no Brasil colonial.

54
 

 

 A mão de obra das artes e ofícios do período, tanto nas Américas como no 

restante da Europa, era ensinada pelos mestres aos seus aprendizes, sendo 

que “na prática se adotava o aprender-fazendo”.55  

Segundo S. Leite além de índios livres que servissem de mão de obra 
para os moradores, os jesuítas formavam e ensinavam os próprios 
escravos pra que pudessem contar com a continuidade dos trabalhos 
em igrejas, colégios e missões.

56
 

                                            
52 Ibid., p. 23. 
53 Oliveira, “Arte colonial”, 2011. 
54

 Ibid., p. 98. 
55

 Fonseca, op. cit., p. 3, 2007. 
56 Ibid., p.5. 
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Os primeiros mestres carpinteiros, marceneiros, escultores e pintores do Brasil 

foram, conforme vimos anteriormente, os padres jesuítas que já vieram de 

Portugal instruídos nessas artes.57 Sobre os ofícios praticados pelos jesuítas no 

período colonial brasileiro, S. Fonseca coloca: 

As cartas jesuíticas são fontes privilegiadas, às quais podemos recorrer 
para compreender como a organização para o trabalho, dito secular, o 
que vale dizer também manual, ocorria nesses primórdios da Colônia. 
Aos Irmãos Coadjutores Temporais, que não professavam o quarto e 
último voto da Companhia de Jesus (obediência incondicional ao Papa) 
e que, portanto, estavam impedidos do sacerdócio, cabiam os 
trabalhos administrativos, domésticos e se possuíssem talento podiam 
se ocupar também das belas artes e ainda ensinar na escola 
elementar. Observa-se que na prática se adotava o aprender-
fazendo.

58
  

 

Os estudos da arquitetura e arte dos jesuítas realizados pelo arquiteto Lúcio 

Costa59 associadas aos dados levantados pelo historiador Serafim Leite e 

complementados pelo professor Percival Tirapeli levam-nos a entender que a 

origem dos projetos das igrejas e fortes, assim como suas imagens e demais 

objetos da decoração interna entre os séculos XVI e XVIII era, na grande 

maioria, portuguesa. Essas pesquisas indicam “que do reino vinham retábulos, 

imagens e para o colégio de São Paulo de 1554, pesadas caixas contendo tudo 

para as funções sagradas.”60 Dos exemplares que restaram da arte colonial 

brasileira em nossos dias, poucos tiveram origem no Brasil e, assim como os 

projetos das igrejas, a grande maioria das imagens e pinturas religiosas vinham 

de Portugal no início do período colonial brasileiro.61 Esse fator ajuda a 

localizar a nossa temática de pesquisa no século XVIII, pois grande parte das 

                                            
57

 Ibid., pp. 2-3.  
58

 Ibid., p.3. 
59 Lúcio Costa foi arquiteto, urbanista e professor de arquitetura da Universidade de São Paulo. Pioneiro 
da arquitetura modernista no Brasil, ficou conhecido mundialmente pelo Plano Piloto de Brasília. Foi 
também colaborador e diretor do Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional, o IPHAN (1937 – 
1972).  
60

 Etzel, apud. Tirapeli, “Fragmentos Vicentinos”, p. 4, 2007. 
61 Tirapeli, Igrejas Paulistas, p. 16, 2003. 



28 
 

pinturas e esculturas religiosas coloniais brasileiras, assim como a 

documentação conhecida até agora sobre o assunto, datam desse período. 

Mesmo assim, destacamos que muitas surpresas podem ser reveladas pelos 

estudos de conservação e restauração, pois trabalhos recentes revelaram 

pinturas parietais que, devido à característica do suporte (parede), 

indiscutivelmente foram realizadas no próprio local e datam do século XVII. 

Esse é o caso das pinturas parietais encontradas durante um trabalho de 

restauração atrás do altar de madeira da Capela de São Miguel Arcanjo, que 

são de 1622.62  

Lúcio Costa, na revista do IPHAN (1941), aborda as singularidades das 

construções jesuíticas brasileiras, objetivando identificar nossas origens 

artísticas e a sua preservação. Costa segue a proposta do modernista Mário de 

Andrade,63 primeiro diretor do extinto SPHAN, formado em 1937, que 

identificou as construções jesuíticas como as representações mais antigas e 

genuínas da arquitetura brasileira.64 Em seu estudo sobre a arquitetura 

jesuítica, Costa faz importantes considerações para o nosso trabalho, 

caracterizando as técnicas construtivas conforme os materiais disponíveis e 

empregados em cada região do Brasil. Seu estudo mostra que as construções 

do início do período colonial dependiam da disponibilidade de matéria-prima 

local e, por isso, as técnicas construtivas empregadas também variavam. Seus 

levantamentos realizados a partir das cartas jesuíticas nos revelam que: 

Quanto à técnica, excluída as primeiras construções sumárias de 
cobertura vegetal, “de pouca dura” – como diziam, então, os padres – 
houve uma primeira série de edificações ainda provisórias, estruturas 

                                            
62 Veiga, “Igreja completa 390 anos”, 2012. 
63

 Mario de Andrade esteve ligado à questão da preservação da arquitetura colonial brasileira. Comprou 
e restaurou o Sítio Santo Antônio em São Roque, SP, que foi doado pela família ao IPHAN. 
64 Costa, “A arquitetura dos jesuítas no Brasil”, p.129, 1941. 
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de madeira e barro de mão, quase sempre assobradadas, com 
compartimentos forrados e cobertura de telha. (...) As instruções de 
Roma com referência a construções eram, porém, no sentido de se 
atender à “perpetuidade – porque ainda que custe mais, sai mais 
barato”. Aquelas estruturas provisórias foram, pois, substituídas logo 
que as circunstâncias o permitiram e muitas vezes ainda no primeiro 
século, por construções de caráter definitivo, de taipa de pilão ou de 
pedra e cal, dependendo da preferência dos recursos e das 
conveniências locais. As duas técnicas eram empregadas 
contemporaneamente. Onde houvesse bom barro e pedra e cal fosse 
difícil de obter, recorria-se à taipa de pilão. Em São Pulo, por exemplo, 
fora do litoral.

65
 

 

Quanto ao aspecto construtivo das capelas, dos colégios e das igrejas 

jesuíticas no Brasil, podemos dizer que os projetos são similares aos 

portugueses, mas, com relação à aparência relacionada ao uso, às técnicas e 

aos materiais empregados, tudo indica que devemos considerar como diversas 

das realizadas em Portugal no mesmo período em que o autor aponta as 

singularidades dessa arquitetura:  

O partido arquitetônico tradicionalmente empregado pelas ordens 
religiosas nos seus mosteiros e conventos, ou seja, o de dispor os 
vários corpos da construção em “quadra”, como então se dizia, 
formando-se assim um ou mais pátios, foi mantido também pelos 
jesuítas. Convém, entretanto, desde logo notar que, em consequência 
da vida ativa dos padres, atividade esta decorrente do “espírito” mesmo 
da Companhia de Jesus e da sua Regra, faltam quase sempre nesses 
pátios – nos colégios brasileiros, pelo menos – aquela atmosfera de 
sossego e recolhimento, peculiar aos claustros dos conventos das 
demais ordens religiosas.

66
  

 

Ainda com relação à aparência dessas construções no Brasil, Costa ressalta 

que existem também diferenças e particularidades que influenciaram “as 

características próprias da nossa arquitetura jesuítica”.  

Na construção de suas igrejas os padres, embora acompanhassem, 
como os demais religiosos, a evolução normal do estilo de cada época, 
atuaram em numerosos casos como autênticos renovadores, apoiando 
e adotando as concepções artísticas mais modernas e “avançadas”; 
não somente com o barroco ainda classicista da primeira fase da 
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 Ibid., 131-132.  
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Contra Reforma, quando, fora da Itália, as formas ornadas do primeiro 
Renascimento, ainda prevaleciam, como depois, na época de maior 
eloquência do estilo barroco, com as inovações, nem sempre 
aceitáveis, de alguns artistas, mesmo jesuítas.

67
 

 

Esses estudos que caracterizam a arquitetura jesuítica foram colocados para 

introduzir o nosso assunto de maior interesse nessas construções que dizem 

respeito aos elementos presentes na decoração interna desses templos. Costa 

vai tratar no caso particular brasileiro da composição das talhas e pinturas dos 

retábulos de altar, onde “se pode observar com nitidez essa extraordinária 

variedade de estilos peculiar ao barroco”.68 Além das características próprias, o 

autor ressalta também as semelhanças estilísticas com a arte produzida na 

Europa no mesmo período, porém o estudo sistemático realizado nessas 

pinturas “sugere e faz nascer o termo arte colonial brasileira”.69 

Do primeiro estilo – o mais caracterizadamente jesuítico – até ao estilo 
mineiro da última fase, cuja obra-prima é a capela-mor da Igreja de São 
Francisco de Assis, em Ouro Preto, estilo apenas alcançado pelos 
padres, as transformações sucessivas repetem, curiosamente e na 
mesma cadência, as várias etapas que percorreu o conjunto da arte 
europeia, na sua evolução da Idade Clássica à Renascença, através 
dos estilos medievais – românico e gótico. Assim, por exemplo, 
encontramos de início os belíssimos retábulos, tão bem compostos e 
eruditos, de fins do século XVI e primeiros decênios do século XVII, – a 
nossa “antiguidade” – retábulos que, conquanto ainda não sejam 
propriamente barrocos, também já não são mais exclusivamente obras 
do Renascimento. Pertencem à fase de transição em que os traços 
renascentistas e barrocos se justapõem e confundem. Pós-
renascentistas ou protobarrocas, as obras dessa fase formam, entre os 
dois movimentos, uma espécie de “terra de ninguém”.
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Os aspectos que apresentamos sobre a arquitetura jesuítica são importantes 

para compor uma visão geral da arte produzida por aqui nos primeiros dois 

séculos da colonização. Eles nos levam a reconhecer um estilo próprio tanto na 
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arte como na arquitetura no Brasil influenciado não só pela matéria-prima 

construtiva disponível em cada região, aos propósitos religiosos ou em função 

da utilização social desses templos, mas também devido à mão de obra 

disponível para realização das artes e ofícios.  

A referência que fazemos sobre alguns aspectos da arquitetura jesuítica no 

Brasil objetiva a aproximação do ponto de interesse da nossa pesquisa dos 

materiais de pintura. Um pequeno exemplo desses materiais a que nos 

referimos são as cores utilizadas na pintura de acabamento de dois pequenos 

oratórios existentes na sacristia da Capela de São Miguel Arcanjo (1640):71 

“dois pequenos e elegantes oratórios com acabamento de azul e ouro, 

existentes na Capela de São Miguel Arcanjo.”72 São estes exatamente os 

elementos que queremos identificar e caracterizar em nossa pesquisa: os 

materiais responsáveis pela cor em pintura no período colonial brasileiro.  

A historiadora da arte da UFMG Adalgisa Campos refere-se à pintura mineira 

da mesma maneira que os demais autores mencionados anteriormente, 

colocando que: “durante todo o período colonial, com raras exceções, a pintura 

viveu à sombra da arquitetura religiosa”.73 A autora traz informações 

consistentes para a nossa pesquisa por basear seus estudos nos registros que 

comprovam a autoria das obras de arte e na leitura de documentos e 

testamentos de pintores mineiros do período. 

Nas Minas Gerais, a pintura de forros atingiu grande desenvolvimento. 
Por essa razão, afirma-se a existência de escolas regionais de pintura. 
Manoel da Costa Ataíde chegou a pedir ao rei, em 1818, permissão 
para se criar uma escola de Desenho, Arquitetura e Pintura. O artista 
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marianense não foi atendido. Apesar disso, tivemos inúmeros pintores, 
que aprendiam com seus mestres.

74
 

 

Diferentemente das pinturas paulistas abordadas anteriormente, a pintura 

mineira teve seu auge nos séculos XVIII e XIX, devido à intensificação das 

atividades mineradoras na região. Campos identifica as obras dos setecentos 

como basicamente em perspectiva barroca (1740-60), “seguindo a moda 

italiana de Andrea Pozzo na obra Perspectivae Pictorum atque Architectorum 

(1693)”.75 Descreve as cores dessas pinturas como “cores escuras, tendendo 

para o vermelho, azul, marrom, ocre e preto.”76 Já na segunda metade dos 

setecentos e primeira metade dos oitocentos (1760 –  1840), com as 

modificações estilísticas do período, a pintura passa a ser identificada como 

“Rococó ou em Perspectiva aérea”.77 Nas cores empregadas nesse período, 

“há o domínio do vazio sobre a superfície preenchida e preferência por cores 

vibrantes e claras: branco, azul, vermelho, rosa, etc.”78 Essas descrições 

relatam a variedade de cores oriundas dos materiais de pintura do período 

colonial brasileiro que estamos queremos conhecer. Com relação à mão de 

obra para as artes e ofícios em Minas Gerais, esse estudo apresenta que, na 

organização do trabalho e nas encomendas de pintura do período, foram os 

escravos que dominaram o ofício na época colonial e imperial.  

Muitos artistas tinham em seus próprios escravos habilidades para 
pintar, dourar, encarnar, estofar e, desta forma, atender a uma 
demanda bastante diversificada. Através da leitura de testamentos, 
percebemos que muitos escravos artistas foram alforriados pelos seus 
proprietários, recebendo deles instrumentos para ajudá-los no ofício de 
homens livres. Diante disso, inferimos que certas partes das obras, 
como fundo, figuras secundárias e filetes dourados, eram feitos por 
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esses ajudantes. Com a colaboração de escravos e aprendizes, um 
mestre pintor poderia arrematar muitas obras colocadas em praça 
pública pelas irmandades e ordens terceiras.

79
 

 

Estudos contemporâneos de conservação e restauração de obras de arte 

desse período apresentam-se como fonte de informação importante para a 

execução do nosso trabalho por revelarem e comprovarem a utilização de 

muitos dos materiais de pintura. Informações mais contundentes sobre as tintas 

coloniais e sua composição serão observadas mais à frente a partir de algumas 

pesquisas e análises físico-químicas de pinturas, realizadas em obras de arte 

do período colonial brasileiro na área de conservação e restauração. 

Até agora, procuramos localizar onde os materiais de pintura estão presentes 

como no que restou das pinturas ornamentais do teto, dos retábulos, dos 

quadros e das imagens de algumas das capelas e igrejas construídas desde o 

início do período colonial.80 Assim sendo, para começarmos a justificar a 

possível existência de adaptações referentes aos materiais de pintura utilizados 

na produção artística colonial brasileira, ainda se faz necessário completar o 

panorama geral da cultura e da arte colonial brasileira, observando como se 

deu o modus vivendi do colonizador no Brasil.  

Para constatar as possíveis adaptações, devemos verificar se o colonizador 

considerou a cultura indígena existente na época do descobrimento, assim como 

a do escravo africano. Para observar melhor essa questão, direcionamos o olhar 

para o convívio do colonizador com o nativo brasileiro a partir dos relatos de 

costumes e conhecimentos próprios da natureza presentes nos registros dos 

contatos realizados entre povos tão distintos e na descrição da relação 
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estabelecida entre eles.81 Um pouco mais à frente, além do nativo brasileiro, o 

colonizador conviveu com diferentes etnias africanas que compunham a mão de 

obra escrava do período colonial. Ambos trouxeram hábitos e costumes que 

permanecem até hoje, como, por exemplo, os pratos típicos de origem indígena 

e africana que fazem parte dos hábitos alimentares do brasileiro.82  

Os textos produzidos e publicados desde o século XVI sobre o Brasil mostram 

traços da natureza e dos costumes dos habitantes das terras recém-

descobertas. Aproveitamos o levantamento desses textos realizado por Ferraz83 

para verificar referências sobre alguns dos possíveis materiais de pintura 

conhecidos e utilizados no período. Como a característica principal desses 

escritos é a de “descrever a natureza e os habitantes das terras „encontradas‟ 

para um público europeu ávido em confirmar as maravilhas e os prodígios até 

então imaginados”,84 muitos só foram revelados e publicados a partir do século 

XVIII devido à preocupação do governo português de que tais informações 

“pudessem despertar a cobiça pelas riquezas de sua colônia, fosse por parte de 

reinóis, fosse por parte de estrangeiros.”85 Mais à frente, abordaremos as 

descrições de plantas como o urucum realizadas por Guilherme Piso (1611 – 

1678) na obra Historia natural e medica da India Ocidental (1658). 

Além das obras dos viajantes naturalistas europeus sobre o Brasil, temos 

relatos de possíveis materiais de pintura do período na carta do Padre António 

Vieira enviada ao rei de Portugal, com as primeiras impressões da terra recém-

                                            
81 Dean, op. cit., pp. 59 a 63.  O autor apresenta nessas páginas uma visão mais realista dos primeiros 
contatos entre colonizador e colonizado no Brasil. 
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descoberta, que revelam plantas com finalidades corantes notadas quase que 

imediatamente pelo colonizador como urucum, jenipapo e pau brasil.86 Esses 

registros do período nos levam a querer entender se materiais autóctones de 

usos diversos (ornamentação de corpos, confecção de utensílios, construções, 

alimentação e cura de doenças) foram incorporadas à arte colonial brasileira, 

originando adaptações desencadeadas por um intercâmbio de saberes entre 

colonizador e colonizado. No momento, apenas destacamos que as tênues 

trocas culturais abordadas podem ter gerado intercâmbio de saberes sobre 

materiais artísticos, assim como aconteceu com a culinária e a cura de 

doenças, por exemplo. Estudos revelam que o saber autóctone, ou seja, “o 

saber fitoterápico indígena” acabou influenciando e alterando as bases da 

medicina europeia, mesmo que não imediatamente, após o descobrimento das 

Américas.87 Como não é objetivo do nosso trabalho explorar os materiais 

autóctones que influenciaram a medicina europeia, queremos com essas 

informações apenas complementar fatores que levam à fundamentação da 

nossa temática de pesquisa, sugerindo a ocorrência de adaptações nas artes 

decorativas. Entretanto, destacamos que esse é um ponto relevante de nosso 

trabalho em História da Ciência, em que evidenciamos o estudo dos materiais 

de pintura no contexto do período em que muitos dos materiais utilizados na 

preparação de fármacos e medicamentos eram também utilizados na 

preparação de materiais pictóricos.88 

Dando continuidade aos elementos que caracterizam a arte colonial brasileira 

na linha proposta por Mário de Andrade, “a arte colonial brasileira genuína foi a 
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produzida pelos jesuítas nos primórdios da colonização”.89 Essa corrente surgiu 

com a formação do SPHAN90 (1937) sob a direção do modernista Mário de 

Andrade, autor das primeiras ideias sobre a conservação dos monumentos 

brasileiros. Os estudos apresentados do arquiteto Lúcio Costa sobre a 

arquitetura jesuítica eram direcionados a caracterizar, identificar e preservar o 

que restava da arte colonial brasileira no século XX. Nomes como Mário de 

Andrade, Lúcio Costa, Pietro Maria Bardi e Roberto Burle Marx, entre outros, 

compartilham dessa construção da identidade da arte brasileira e têm grande 

importância para a nossa temática, pois, de fato, a arte sobre a qual estamos 

tratando foi a arte brasileira produzida durante o período colonial.  

Apesar de nossa visão sobre a arte genuinamente brasileira ser a praticada 

pelo nativo brasileiro até o momento da chegada dos portugueses, visível em 

adornos, pinturas corporais, objetos cerâmicos e cestarias que estão 

catalogadas em exposições em diversos museus no mundo, a vertente 

modernista, na verdade, ajudou-nos muito a compor, a direcionar e 

contextualizar nossa temática de pesquisa, apesar de termos convicção de que 

a arte brasileira originou-se nos primórdios do povoamento da América pré-

histórica e, conforme estudos arqueológicos, há 12 mil anos. 

Dos autores consultados sobre as origens da arte brasileira, apenas Pietro 

Maria Bardi (1900 – 1999), idealizador do Museu de Arte de São Paulo, em 

poucas linhas fez menção à arte indígena produzida pela tribo marajoara da 

Amazônia nas primeiras páginas de seu livro sobre a história da arte brasileira, 

                                            
89 Tirapeli, Igrejas Paulistas, p. 14, 2003; sobre a caracterização da arte colonial brasileira proposta pela 
corrente modernista ver também: Tirapeli, “Fragmentos Vicentinos”, p.1, 2007 e a obra de Aracy 
Amaral, Artes plásticas na semana de 22, 204. 
90 Andrade. “Anteprojeto elaborado por Mário de Andrade”, 1993. 
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em que coloca que os verdadeiros habitantes do Brasil trabalhavam e pintavam 

finamente vasos cerâmicos ritualísticos e de utilidade diária.91 Logo em 

seguida, o autor passa para a arte colonial brasileira, igualmente referida pelos 

demais autores citados como a arte produzida pelo colonizador e também 

indicando a marcante presença da igreja.92 Bardi, na mesma linha dos 

modernistas, justifica a produção artística estar nas mãos da igreja devido a 

sua erudição em todas as áreas do saber.  

Os artífices da Colônia atravessavam o oceano empenhados na 
pregação da Fé. Acompanhavam os capelães. Atrás da conquista 
estava vigilante a Igreja. É a ela que se deve também a difusão das 
artes de uma maneira direi ocidental. Acontecia na colônia o que se 
verificou na Europa durante os séculos mais radicais do feudalismo. A 
pirâmide dos senhores era formada por ignorantes, ao passo que, nos 
mosteiros e na hierarquia eclesiástica vigorava a cultura e a boa 
informação. Assim, a igreja estava num caminho em certo sentido 
progressista, enquanto o poder político pairava no retrógrado, sem ao 
menos se esforçar por uma melhoria social. Por esse motivo é que o 
preponderante das manifestações artísticas está no campo religioso.
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Em outra definição bastante pertinente para a nossa pesquisa e que colocamos 

no início deste capítulo,94 proferida em conferência (1966) pelo arquiteto e 

paisagista Roberto Burle Marx (1904 – 1994), que esteve envolvido com a 

preservação dos monumentos históricos coloniais e com a arte colonial 

brasileira, na composição do cenário em que se desenvolveu a arte no Brasil. 

As palavras de Burle Marx sinalizam para a adaptação da arte produzida no 

Brasil com relação aos materiais disponíveis em cada região e instigaram a 

nossa busca pelos materiais artísticos que foram adaptados.  

De acordo com o especialista em arte barroca Percival Tirapeli, as 

manifestações artísticas do período colonial “ocorreram acentuadamente nas 
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igrejas onde se concentrava o culto religioso e que era nesse ambiente que se 

podia respirar o ar cultural que Portugal se esforçava para imprimir à sua 

colônia.”95 Apesar da constatação de toda essa influência austera da Igreja e 

do Estado, um estudo contemporâneo da historiadora social Glória Kok96 vai 

diretamente ao encontro de nossa proposta de trabalho ao tratar da presença e 

da influência da cultura indígena na construção e ornamentação das capelas 

do início do período colonial em São Paulo. Nessa vertente, podemos observar 

que, no século XVII, as capelas administradas pelos jesuítas formaram uma 

“cultura ibero- ameríndia que conjugou acervos culturais dos jesuítas do mundo 

ibérico e de diversos grupos indígenas.”97 Com base em estudos como esse 

que revelam a presença das influências indígenas na construção e decoração 

desses templos, é que observamos a utilização de materiais e técnicas 

oriundas da cultura autóctone, que foram absorvidas e aproveitadas pelo 

colonizador, apesar das condições adversas já apresentadas para que isso 

ocorresse no Brasil. As capelas referidas pela autora são “guardiãs de múltiplos 

significados e, não raro, traduziam estratégias de preservação das identidades 

da história colonial de São Paulo.”98 E, indo um pouco mais além, podemos 

dizer que, em razão de estudos recentes, talvez representem realmente um 

marco inicial da arte colonial brasileira, exemplificando claramente as trocas de 

conhecimento entre o colonizador e o colonizado. Temos um bom exemplo da 

união de culturas na Capela de São Miguel Arcanjo (1640), em São Paulo, 
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onde a pintura parietal do altar, restaurada em 2007,99 constitui um exemplo 

claro da presença da mão de obra autóctone na construção dos templos 

jesuíticos do período colonial brasileiro. 

Os trabalhos artísticos da Capela de São Miguel Arcanjo surpreendem 
pela qualidade das obras e pela originalidade, os quais, provavelmente, 
resultaram de uma combinação fértil entre os conhecimentos 
transmitidos pelos jesuítas baseados em experiências vividas em 
outros continentes e múltiplos acervos culturais indígenas.
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Kok apresenta as razões que motivaram as representações de uma cultura 

ibero-americana nas capelas de São Paulo durante o século XVII, relatando 

que os índios guaranis deslocaram-se voluntariamente da América espanhola 

para a cidade de São Paulo entre 1628 e 1641,101 já que “muitos deles eram 

versados em ofícios, passando a compor a maior parte da população da vila de 

São Paulo”.102 Nesse contexto, surge a Capela de São Miguel Arcanjo. 

A Capela de São Miguel foi fundada numa colina sobre a várzea do 
Tietê, nas antigas terras de Ururaí, onde se assentava uma das aldeias 
dos índios tupiniquins, cujo chefe era Piquerobi, irmão de Tibiriçá, em 
1560. Conforme inscrição gravada na vergada porta principal, foi 
concluída uma reforma em 18 de julho de 1622, quando a maior parte 
dos moradores era Carijó. Em troca das obras de ampliação da capela, 
o carpinteiro Fernão Munhoz recebeu muitas braças de terra, que 
pertenciam originalmente aos índios, em escritura passada pelo próprio 
padre, capitão e administrador da aldeia. Um corpo fletido – posição 
característica de muitos enterramentos indígenas – foi desenterrado da 
sacristia ao lado de retalhos de tecido de trançado rústico e contas de 
colar, o que revela o status alcançado por alguns índios da aldeia, 
possivelmente a liderança indígena.
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Esse interessante trabalho fundamentado em publicações do Departamento do 

Arquivo do Estado, contendo documentos que falam da história e dos costumes 

                                            
99 Vide informações em: (http://capeladesaomiguelarcanjo.blogspot.com.br) 
100 Kok, op. cit., p. 3, 2011. 
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em São Paulo, complementam os elementos necessários em nosso trabalho de 

pesquisa em identificar as adaptações de materiais que possam ter ocorrido na 

produção artística colonial brasileira. 

Os índios que viveram na Capitania de São Vicente participaram 
ativamente da construção das capelas, da elaboração de suas técnicas 
e expressões. No mundo colonial, aprenderam com os irmãos e os 
padres jesuítas e tornaram-se os principais artífices que sustentaram o 
projeto missionário, produzindo obras de carpintaria, paredes de taipa, 
entalhes dos altares, retábulos, pinturas dos forros, nichos de sacristia, 
telhas e tijolos, esculturas em madeira e barro, imagens dos santos, 
entre tantas outras atividades essenciais à propagação da fé e à 
implantação do projeto missionário.

104 

 

Seguindo nessa linha, a seguir, nós apresentamos imagem da pintura parietal 

do altar da Capela de São Miguel Arcanjo, onde é possível constatar que houve 

a contribuição da mão de obra indígena e, talvez, mediante comprovação 

científica ainda não disponibilizada para consulta, de materiais de pintura 

autóctones. Essas pinturas auxiliam a compor o cenário sobre a cultura e a arte 

colonial brasileira, que foi visivelmente engessado pelas particularidades da 

colonização portuguesa no Brasil, mas apresenta vestígios de possíveis 

adaptações oriundas do saber e da cultura indígena e africana. A influência 

indígena está aparente também em outras localidades no mesmo período. Elas 

são visíveis nas pinturas parietais da capela paulista e da capela boliviana, 

ambas dedicadas a São Miguel Arcanjo e erguidas nos setecentos.105 
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Imagem da pintura parietal do altar da Capela de São Miguel Arcanjo, SP. Foto de Alexandre Galvão e 

Natalia Moriyama disponível em: http://capeladesaomiguel arcanjo.blogspot.com.br/p/pinturas-murais.html 

 
 

 

Imagem da Igreja de San Miguel, na Bolívia. Foto de Paulo Yuji Takarad disponível em: 
http://www.panoramico.com/user/505354/tags/Faith%20-%20%E4%BB%B0?photo.page4 

 
  

A partir dos textos selecionados, argumentações e exemplos apresentados, 

procuramos compor o cenário em que se inserem a arte e a cultura colonial 

brasileiras. Apesar da constatação de que a arte fazia parte da estrutura 

bastante fechada da sociedade colonial, vemos que existem brechas nessa 

estrutura. O texto de Oliveira que trata da “mestiçagem” sinaliza que, por todo o 

http://capela/
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Brasil, nas representações das imagens e nas pinturas religiosas que datam 

dos setecentos e oitocentos, existem figuras de olhos orientalizados, Nossas 

Senhoras mulatas e querubins de pele e cabelo escuro e encaracolado.  

Uma de suas pinturas mais conhecidas, o teto da Igreja da Ordem 
Terceira de São Domingos, em Salvador, mostra em meio à profusão 
de personagens secundários, alguns querubins de tez amorenada e 
cabelos bem cacheados e escuros.
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A miscigenação cultural aparente nas produções artísticas do período colonial 

apresenta-se como uma característica própria da arte colonial brasileira, em 

que os mestiços encontraram uma maneira de se expressar dentro de uma 

sociedade colonialista totalmente fechada.107 Esse aspecto da arte colonial 

brasileira não deixa de ser uma forma de adaptação da arte por aqui 

relacionando aspectos temáticos das pinturas com uma sociedade de classes 

aparentemente bem determinada. Não estamos falando ainda em uma 

adaptação dos materiais de pintura, aonde, aliás, pretendemos chegar, mas, 

sim, em uma forma de adaptação estética, em que os indivíduos de menor 

destaque social encontraram uma maneira de se fazerem vistos nas igrejas 

frequentadas também pela alta sociedade colonial. Acreditamos que, 

observando as características da mão de obra e da estética das obras de arte 

do período colonial brasileiro, poderemos encontrar também os materiais de 

pintura que sofreram adaptações determinadas, principalmente pela inserção 

da cultura autóctone. 

                                            
106 Oliveira, op. cit., pp. 108-109. A autora faz uma importante colocação sobre a questão da 
miscigenação cultural exemplificando com a obra do pintor José Joaquim da Rocha (c. 1757 – 1837), 
fundador da Escola Baiana de pintura do século XVIII (escola detentora de características próprias, que 
apesar de seus ensinamentos estarem baseados na técnica portuguesa de quadratura, produzem 
imagens que mostram a miscigenação). 
107 Ibid., p. 112-113. 
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Após esse panorama geral sobre a arte e a cultura colonial brasileira, 

observaremos a seguir os tratados de pintura e as análises científicas que 

possibilitam relacionar os materiais pictóricos utilizados no período e suas 

possíveis adaptações. 
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Capítulo II - Tratados de pintura e conhecimento sobre as artes 

decorativas entre os séculos XVII e XIX 

 

Neste capítulo, abordaremos a literatura sobre as artes decorativas presente 

em tratados e receituários de pintura contemporâneos à nossa temática de 

pesquisa e que indicam os materiais usados como pigmentos naquele período. 

Mas, antes de iniciar essa abordagem, primeiramente devemos considerar os 

estudos recentes no campo da História da Ciência que apontam para o cuidado 

que devemos ter na análise dos tratados de pintura que traziam o 

conhecimento da matéria. Nos diversos textos de Beltran elaborados sobre o 

assunto, podemos ver que, até o século XIX, os tratados de pintura “ainda 

guardavam o caráter de compilação que caracterizava os receituários 

concernentes às artes decorativas, tão intensamente copiados a partir do final 

do século XIV europeu.”108 A autora alerta sobre o conteúdo desses 

receituários, dizendo que:  

Conforme já tivemos a oportunidade de discutir em outros momentos, essas 
compilações medievais e renascentistas apresentavam infindáveis e sempre 
acrescidas coleções de complexas receitas, provenientes das mais diversas 
origens. Dessa forma, muitas dessas receitas referiam-se a práticas que já não 
eram utilizadas pelos artesãos, enquanto que outras guardavam apenas 
fragmentos de antigos conhecimentos sobre a matéria. Porém, tais receituários 
não se destinavam ao artesão que aprendia sua arte nos ateliês, mas sim aos 
eruditos que consideravam tais receitas como chaves para descerrar elevados 
conhecimentos secretos sobre a natureza.

109
  

 

Ao realizar a busca de documentação do período para compor o cenário da 

nossa temática de pesquisa, deparamo-nos com a ausência de registros que 

                                            
108 Beltran, “Divulgação de conhecimentos”, p. 143, 2004. Vide outros trabalhos de mesma autoria 
sobre o assunto como: “Receituários, manuais e Tratados”, 2000; “”Las artes decorativas y los 
conocimentos sobre la matéria”, 2004; “Técnicas e conhecimentos teóricos em ciências da matéria”, 
2011. 
109 Beltran, “Divulgação de conhecimentos”, p. 143, 2004. 
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trouxessem informações das artes e ofícios no Brasil colonial. Assim, 

procuramos observar as características da arte e dos materiais artísticos do 

período a partir das análises da arquitetura jesuítica já apresentadas no 

capítulo anterior. Constatamos que a pouca documentação existente sobre os 

materiais de pintura data dos séculos XVIII e XIX. Estamos, portanto, 

considerando que o conhecimento dos materiais de pintura e das formas de 

extração e utilização já existiam desde o início do período colonial e faziam 

parte do conhecimento da matéria originário do contexto europeu que se fez 

presente até o século XIX.  

Tendo em mente as considerações acima colocadas, passemos, então, à 

análise dos tratados de pintura que mais se encaixam em nossa temática de 

pesquisa. Os tratados de pintura dos italianos Cenino Cennini (1370 – 1440)110 

e Giorgio Vasari (1511 – 1574)111 e do português Felipe Nunes (1615)112 

trazem receitas da confecção de tintas e relacionam os materiais que as 

compunham, conhecidos e utilizados na Europa do século XV ao XIX, ou seja, 

até o início da comercialização dos tubos de tintas.113 Outras obras sobre o 

assunto no período, como o dicionário de termos Vocabulario Portuguez, e 

Latino, [...], de Rafael Bluteau (1712),114 e o texto “Segredos necessarios para 

os officios, artes e manufacturas, e para muitos objetos sobre a economia 

doméstica” (1794),115 também fazem parte da documentação que compõe a 

base de informações da nossa pesquisa em direção ao conhecimento dos 

                                            
110

 Cennini, Trattato della Pittura, 1398. 
111

 Vasari, Vidas dos Artistas, 1550. 
112 Nunes, Arte da Pintura, 1615. 
113 Cruz, “A proveniência dos pigmentos”, 2013. 
114 Bluteau, Vocabulario Portuguez, e Latino, ..., Architetonico, Bellico, Botanico, Brasilico, [...] , 1712. 
115

 “Segredos necessarios”, 1794, apud. Moresi, “Materiais usados na decoração de esculturas”, pp. 80-
81, 2007. Vide explicações sobre o texto “Segredos necessarios” apresentadas mais a frente na nota 
193. 
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materiais utilizados na pintura em Portugal e, consequentemente, na sua 

colônia.  

Além dos tratados do período, recorremos também aos conhecimentos 

artísticos presentes em alguns dos livros publicados pela Casa Literária do 

Arco do Cego (1799 a 1801)116 e por editoras parceiras, cuja produção literária 

destinava-se ao incremento das atividades de interesse de Portugal em sua 

colônia do Atlântico na passagem do século XVIII para o XIX.  

Inicialmente, para conhecer um pouco mais sobre os materiais usados como 

pigmento no período colonial brasileiro, devemos também nos ater à questão 

da nomenclatura da época e considerar que, até a metade do século XX, o 

termo pigmento não era utilizado no meio das artes decorativas. O significado 

que conhecemos de pigmento hoje é como um dos componentes das tintas 

constituído por pequenas partículas que se unem através de uma substância 

aglutinante determinada pela técnica de pintura (ex.: óleo, no caso da pintura a 

óleo; ovo, no caso da têmpera; cera, na encáustica etc.).117  

 Os antigos mestres e tratados de pintura referiam-se à palavra cor quando 

queriam falar da substância que “dá cor à pintura”.118 Cennino Ceninni, no 

século XIV, se referia ao “modo de como se fazem as cores” em suas receitas 

de tintas da seguinte maneira: “Vermelho é uma cor natural que se chama 

sinópia, ou pó verdadeiro. A dita cor é de natureza magra e seca.”119 Vasari, 

em 1550, quando fala da maneira como se faz a pintura à têmpera, também 

                                            
116 Campos et al., A Casa Literária do Arco do Cego, 1999. 
117 Cruz, “Os pigmentos naturais”, p.5, 2007. 
118 Grifo nosso. 
119

 Cennini, op. cit., p.25. 1398. Cap.XXXVIII, “Della natura del color rosso, che vien chiamato sinopia. 
“Rosso è um color naturale che si chiama sinopia o ver porfido. Il detto collore è di natura magra e 
asciutta.” 
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menciona a palavra cor: “diluindo as cores com gema de ovo ou têmpera, que 

assim se faz.”120 O dicionário da época que consultamos, Vocabulario 

portuguez, e latino, [...] de autoria de Bluteau (1712),121 não traz o termo 

pigmento que, aliás, não consta dos seus vocábulos, e, sim, a palavra cor 

[côr]122. Assim sendo, de acordo com a nomenclatura da época, deveríamos 

nos referir ao termo cor e não pigmento no período estudado. Especialmente 

em nosso caso, não apenas devido à temática de pesquisa e recorte temporal, 

mas principalmente por se tratar de uma pesquisa no campo da História da 

Ciência, não seria correto usar a palavra pigmento. Atualmente, pigmento 

refere-se à substância que origina a cor, além de ser o termo mais utilizado, 

tanto nas artes como na conservação e restauração. De toda forma, a 

utilização desse termo hoje não nos autoriza a usá-lo no lugar do termo cor, 

principalmente tendo como referência os tratados de artes decorativas do 

período. Devemos considerar que a ideia “química” do material era, então, 

completamente diferente da de hoje e, embora seja mais esclarecedor no 

campo da restauração, em termos de História da Ciência, não é aceitável que 

usemos o termo em nosso trabalho. Portanto, utilizaremos em nossa pesquisa 

o termo “materiais usados como pigmento” para designar as cores do período 

colonial.  

O dicionário de termos conhecidos e utilizados no período de autoria de 

Bluteau identifica o vocábulo cor [côr] da seguinte maneira: 

Côr. Materia vegetal, ou mineral, simples, ou composta, com que os 
pintores fazem suas cores. Para pintores cada côr em geral, tem outras 
côres subalternas; para côr branca, tem Alvayade Genovisco, 

                                            
120 Vasari, op.cit, p. 49. Cap. XX. “Da pintura a têmpera, ou com ovo, sobre madeira ou tela; como pode 
ser feita em muros secos.” 
121

 Bluteau, Vocabulario Portuguez e Latino, 1712. 
122 Grafia apresentada na obra citada anteriormente. 
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&Alvayade de Escalha, que he o melhor, &c. A côr negra dos Pintores 
He Maquim escucuro, Sombra de Colonia, Sombra de Cintra, Negro de 
Carvão, Negro de Lapis, &c.Vid. Negro. Tem os mesmos para côr 
vermelha, Vermelhaõ, Almagra, Azarcaõ, Lacra, Sinopla, Roxo-terra; 
Cochonilha, &c. A sua côr amarela he Ocre claro, Ocre dourado, Ocre 
escuro, Macicote claro, Macicote dourado, Jalde, Açafraõ, &c. A sua 
cor verde, he azul de Sevilha, Esmalte, Anil, &c.

123
 

 

O termo cor para designar materiais usados como pigmento também aparece 

em textos do período que relatam a origem dos materiais e conhecimentos 

sobre pintura. Um estudo sobre a proveniência dos materiais de pintura em 

Portugal, de autoria de A. J. Cruz,124 revela que, durante três séculos (XV ao 

XVII), as tintas da Itália eram muito apreciadas e também comercializadas por 

toda a Europa, assim como suas técnicas de pintura eram bastante 

prestigiadas e replicadas. Cruz exemplifica essa ideia em seu texto a partir de 

uma carta de 1545 em que a rainha D. Catarina125 encarregou o embaixador 

em Roma de comprar “cores”126 de uma lista de materiais de pintura que 

deveriam ser adquiridos na Itália. Mostramos a seguir o pedido da rainha que 

foi devidamente providenciado e a resposta do embaixador sobre tal pedido: 

[Rainha] – quaisquer outras cores que se [...] acharem de pintar e 
iluminar, que sejão finas, assi per casas dos pintores como na Strada 
do Peregrino [Pedido da rainha].

127
 

[Embaixador] – polo correo mor mandei todas as milhores [tintas] e de 
mais sustância [...] que as que aca ficarom valem tam pouco e 
samtamcommuas que por isso as deixarom por emtãoca porque me 
dizem pintores que as há em Lisboa tam boas como estas [Resposta 
do embaixador].

128
 

 

                                            
123

 Bluteau, op. cit., II p. 536. 
124

 Cruz, “A proveniência dos pigmentos”, 2013. 
125

 Serrão, “Acordar as cores...”, p.113, 2011. O autor apresenta mais detalhes sobre a autoria dessas 
caratas dizendo tratar-se da “Rainha D. Catarina da Áustria (1507-1578) viúva, de D. João III de Portugal 
e do embaixador D. João Telo de Meneses, embaixador da corte portuguesa em Roma.”   
126 Grifo nosso para destacar ‘cores’ no sentido de materiais usados como pigmentos, já que cores era o 
termo que designava pigmento. no período que estamos abordando. 
127

 Leal, Corpo Diplomatico, v.5, p. 354, 1874, apud Cruz, op. cit., p. 299, 2013. 
128 Ibid. 
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Uma obra consultada por nós também exemplifica a aquisição de materiais 

usados como pigmento do século XIX, O Meio de se fazer pintor em três 

horas.129 Ela trata da arte europeia em geral e traz informações sobre a pintura, 

em que também é possível ver a apreciação do restante da Europa pelos 

materiais de pintura provenientes da Itália. A obra, traduzida do francês e 

publicada pelo Arco do Cego, em Portugal (1801), faz parte de uma série de 

obras do projeto editorial do governo português que “visavam à modernização 

do Império incluindo a difusão de conhecimentos técnicos e práticos em terras 

de domínio luso.”130 Escrita na forma de diálogo entre o pintor Vispré e sua 

aluna de pintura, Marqueza, esse texto traz instruções de como realizar 

pinturas artísticas segundo as técnicas conhecidas no período. Apresenta 

também diversos assuntos relativos às artes decorativas, mencionando 

inclusive os principais pintores e os tratados de pintura. Relatamos a seguir os 

conhecimentos sobre a pintura a óleo e outros ensinamentos sobre as artes 

apresentados nesse texto: 

 

 

 

                                            
129

 Vispré, O meio de se fazer pintor em três horas, 1801.  
130 Wegner, “Livros do Arco do Cego”, p. 131, 2004.  
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O meio de se fazer pintor em três horas, 1801.

131
 

 

Vispré: [Pintura a óleo] Faz-se, pisando as cores com óleo de nozes, 
ou óleo de linhaça. Este segredo, Senhora, como vedes, he muito 
simples, e apesar disso, de todos os pintores, que vivéraõ até ao meio 
do século decimo quinto (cousa pasmosa!) apenas houve hum, que o 
achasse. Devemos essa descoberta a Joaõ de Bruges, Flamengo, taõ 
grande chimico, como insigne pintor. Tanto he verdade, que as artes se 
daõ as mãos mutuamente! Elle conheceo, que pisando as cores com o 
oleo de nozes, ou de linhaça, se fazia huma pintura, que naõ só resistia 
á agoa, mas conservava humavivesa de cores, que podia servir de 
verniz; percebeo, que, naõ se secando o óleo taõ depressa, como a 
agoa, resultaria hum proveito maior do que tiveraõ os antigos, o qual 
era, poder retocar muitas vezes as suas obras, emendar as figuras á 
sua vontade; e ter mais tempo para as acabar. Vio que as suas cores 
faziaõ um colorido mais macio, delicado, e agradável, dando maior 
uniaõ, e maiores affectos a toda a obra; em fim pagou-se tanto do seu 
primeiro quadro pintado a óleo, que julgando-o digno d‟huma Testa 
Coroada, o offereceo a Affonso I Rei de Napoles.

132
 

 

Nota-se, nessa obra, que, com relação à proveniência dos materiais de pintura, 

a preferência era pelas tintas italianas, pois, ao final das lições de pintura, a 

aluna faz uma encomenda ao seu mestre, de partida para a Itália, de materiais 

                                            
131 A imagem desta obra e das demais obras de época que apresentamos em nosso trabalho foi copiada 
a partir da consulta online na Biblioteca Nacional de Portugal – “Biblioteca Nacional Digital” com acesso 
livre em (http:purl.pt/índex/geral/PT/índex.html) 
132  Vispré, op. cit., Dialogo I, pp. 10–11, 1801. 
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de pintura. Essa passagem do texto sugere que, especialmente as tintas, eram 

importadas da Itália e utilizadas por toda a Europa. Na solicitação de materiais 

de pintura feita pela Marqueza, que apresentamos a seguir, constam as cores 

que supostamente podiam ser os materiais usados como pigmento que eram 

preparados na forma de tinta quando misturados com aglutinantes e secantes 

nos ateliês de pintura do período.133 

Marqueza: Ficar-vos-hei muito obrigada, se me comprardes hum 
sortimento de estampas, de vidros, e de cores, e de tudo que julgardes 
que terei necessidade para pintar, e juntamente de mos enviar o mais 
presto que poderdes.

134
 

 

No mesmo texto, vemos referência aos tratados de pintura e pintores 

relacionados às artes decorativas. Os tratados de pintura mencionados nessa 

obra são, na maioria, de autores italianos: 

Vispré: [Tratados de pintura] Senhora, os que escrevèraõ das vidas, e 
das obras dos pintores são Carlodati, que recopilou tudo, o que os 
authores antigos disseraõ dos mais afamados pintores da antiguidade; 
Vitruvio, e Felibiano tratáraõ da pintura muito por extenso; Affonso 
Dufrenoy escreveo todas as suas partes; Vasar, que viveo no 
Pontificado de Leão X, e discípulo de Miguel Angelo, fez hum tratado 
em três volumes, que foi continuado por Bagliori, e Pedro Belloni; 
Rodolfo publicou os pintores de Veneza; Rafael Sophrani, os de 
Genova; o Conde de Malvasia, os de Bolonha; Mander os de Flandres; 
e nos nossos dias o Senhor de Argenville, e muitos outros.

135
 

 

Ao se considerar os aspectos da História da Ciência apresentados no início 

deste capítulo relativos aos tratados e receituários das artes decorativas, 

passemos a examiná-los, então, como fonte de informação para relacionar os 

materiais que eram conhecidos e usados como pigmento no período estudado. 

Os nomes desses materiais muitas vezes se referem ao seu local de origem, e 

                                            
133

 Ibid.  
134

 Ibid, p. 65. 
135 Ibid., p.22. 
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os tratados de Cennino Cennini (1398) e o de Giorgio Vasari (1550), cujos 

trechos são apresentados a seguir, trazem-nos informações interessantes 

sobre esses materiais e forma de preparo. No Trattato della pittura de Cennini é 

possível ver a maneira de preparar as cores e encontramos descritos os 

passos, as regras e os produtos necessários para a execução das receitas 

naquele período:  

Saiba que são sete cores naturais: isto é quatro próprias de natureza 
terrosa, como preto, vermelho, amarelo e verde: três são as cores 
naturais, mas podem ajudar-se artificialmente, como branco, azul 
ultramarino, ou da Magna e amarelo. (...) 

Vermelho é uma cor que se chama cinábrio: e essa cor se faz por 
alquimia, trabalhado molhado, do qual seria muito longo pôr em meus 
escritos todas as maneiras e receita, deixa estar. A razão? Porque 
você irá se fatigar, encontrará receitas semelhantes e especialmente 
não terá apreço em executar. Mas te aconselho, para que não perca 
tempo nas diversas variações de prática, pegar a mais pura e especial 
que puder encontrar com o seu dinheiro; e lhe ensino como comprar e 
conhecer o bom cinábrio. Compre sempre cinábrio maciço e não em 
pasta ou macerado.

136
  

                                            
136

 Cennini, op. cit., cap. XXXVI, pp. 23, 26 e 27, 1398. Tradução nossa a partir da versão italiana de 1859 
de Gaetano e Carlo Milanesi. A tradução da mesma obra realizada por Daniel V. Thompson Junior 
publicada pela primeira vez em 1933 traz um comentário sobre as cópias e traduções do manuscrito de 
Cennini realizadas por diversos autores e que apresentam inúmeras contradições referentes à 
transcrição do manuscrito, nomenclatura do período e problemas nas traduções para o inglês. Para 
maiores detalhes vide Cennini, The craftsman’s handbook, 1954, translated by Daniel V. Thompson Jr. 
(preface). 
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Foto nossa da imagem da versão consultada do Trattato della pittura, de Cennino Cennini.

137
 

 

Em seguida, apresentamos a obra de Vasari, Vida dos artistas (1550), que fala, 

além da vida dos artistas do período, de várias formas de representações 

artísticas, como arquitetura, escultura e pintura. A partir do capítulo XV, são 

relacionadas as várias modalidades e materiais de pintura: 

[Pintura à têmpera] E sobre tais madeiras usavam cores à base de 
minerais, que são feitas em parte pelos alquimistas e em parte são 
encontradas em jazidas. (...) Nem por isso tais obras serão piores, pois 
mesmo as obras dos velhos feitas a têmpera se conservam por 
centenas de anos com a mesma beleza e frescor. E ainda se veem 

                                            
137

 Thompson (vide nota anterior) informa que a versão que utilizamos da obra de Cennini de Carlo e 
Gaetano Milanesi de 1859 baseou-se no manuscrito de Cennini (MS 2190) da Biblioteca Riccardiana 
localizada no Palazzo Madici Riccardi em de Florença. 
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coisas de Giotto, algumas das quais sobre madeira, que já duram 
duzentos anos e se mantêm perfeitamente. E assim chegamos à 
pintura a óleo, que levou muitos a abolir a têmpera, tal como vemos 
ainda hoje, nos trabalhos sobre madeira e em outras coisas 
importantes.

138
 

 

 
Imagem da folha de rosto da obra de Vasari, de 1550, disponível em: 
http://www.conjecturas.com.br/edicao03/imagemar/evivo_vasari.jpg 

 

[Pintura a óleo] Mas para pôr em prática esse trabalho faz-se assim: ao 
começar, ou seja, depois de passar gesso na madeira ou nos quadros, 
estes são raspados, passando-se quatro ou cinco demãos de cola bem 
diluída com uma esponja; em seguida, as cores são moídas com óleo 
de nogueira ou linhaça (embora a nogueira seja melhor por amarelar 
menos); e, depois de moídas com esses óleos, que são sua têmpera, 
elas só precisam ser aplicadas com o pincel. Mas antes é preciso fazer 

                                            
138 Vasari, op. cit., cap. XX, pp. 49-50, 2011. 
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uma mistura de tintas secantes, como alvaiade, ocres, argila de sino, 
todos misturados num só corpo e numa só cor; e, quando a cola estiver 
seca, essa mistura deve ser esfregada em toda a madeira, ao que 
muitos dão o nome de imprimadura. Seca essa mistura, o artista 
decalca nela o cartão ou desenha sobre ela com gesso branco de 
alfaiate, fazendo um esboço com as primeiras cores; isso é 
denominado por alguns sobrepor. Depois de cobrir o quadro por inteiro, 
o artista retoma para lhe dar acabamento, usando de arte e diligência 
para chegar à perfeição; e assim trabalham os mestres a óleo sobre 
madeira.

139
 

 

Apesar de não serem exatamente do período colonial, os tratados de pintura 

acima citados (séculos XV e XVI, respectivamente), apresentam as receitas e a 

nomenclatura da época, conhecidas por toda a Europa conforme 

exemplificamos com a obra Como se fazer pintor em três horas (1801). Assim 

sendo, consideramos os tratados apresentados como fonte de informação para 

o nosso trabalho sobre materiais pictóricos e do conhecimento sobre pintura 

difundido desde o Renascimento.140  

Nos tratados de pintura de autores portugueses estudados por autores 

portugueses como Vitor Serrão e Antonio João Cruz, vemos relatada a 

influência de tratados de autores estrangeiros. As análises de Vitor Serrão 

mostram que “pouco de original se escreveu que não fossem traduções ou 

reapropriações de ideias prevalecentes, baseados na tratadística italiana, 

castelhana, flamenga e francesa”.141 O autor considera a influência dos 

tratados italianos a que mais se fez presente nos tratados portugueses, e 

baseia esse fato em que “as obras, ideias, tratados, gravuras e, sobretudo, em 

                                            
139

 Ibid., p.51. 
140

 Serrão, “Tratados de pintura”, pp. 1-2, 2011. 
141 Ibid., p. 1. 
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experiências na passagem por Roma de artistas portugueses que iam aprender 

desenho, pintura, etc.” 142 Serrão completa o assunto, colocando que:  

Sabemos, assim, que a pintura portuguesa do tempo de Camões, ao longo da 
segunda metade do século XVI, acompanhou de modo sui generis, com 
consciência das novidades e naturalmente também das ideias teorizadas 
prevalecentes, o Maneirismo dimanado dos centros italianos. O que antes era 
visto como deformação mal assimilada passou justamente a ser entendido, fruto 
do conhecimento de princípios que a tratadística difundia, como sinal de uma 
atualização artística raras vezes verificada na história da arte nacional com o 
mesmo sentido de mudança e consciência da novidade...

143
 

 

Passemos agora ao tratado de Filipe Nunes (pintor português do século XVII 

de Vila Real, que integrou a ordem dominicana sob o nome de Frei Filipe das 

Chagas),144 no qual podemos observar mais atentamente as receitas com os 

materiais conhecidos e usados como pigmento em Portugal nos oitocentos e 

que, provavelmente, chegaram ao Brasil. O modo de preparo e os materiais 

usados para compor as tintas apresentadas nesse tratado servem-nos como 

referência das substâncias conhecidas e da nomenclatura do período 

possivelmente utilizadas no Brasil devido às relações de proximidade e 

interdependência na produção artística entre metrópole e colônia, já 

apresentadas no capítulo anterior. 

A seguir, apresentamos imagens de algumas páginas da obra de Filipe Nunes 

(1615).  
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 Ibid., p.6. 
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144 Serrão, “Tratados de Pintura”, p.5, 2011. 
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Imagem da folha de rosto da obra de Filipe Nunes, disponível para consulta online na 
Biblioteca Nacional de Portugal 

. 

  

Imagem das receitas da obra de Filipe Nunes para fazer côr Roseta e Brasil, uma espécie de verniz de 
cor vermelha. Obra digitalizada disponível para consulta online na Biblioteca Nacional de Portugal. 
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Apresentamos, a seguir, a transcrição da primeira das receitas “para fazer côr 

Roseta”,145 de F. Nunes, apenas para facilitar a leitura a partir da imagem do 

texto original apresentada anteriormente: 

Para fazer côr Roseta. Tomem páo do Brasil, e raspado com hum vidro 
tomarâõ as raspaduras e botá-las-hão em huma panela vidrada, e a 
huma onça de Brasil botarâõ seis de vinho branco, e esteja assim de 
molho vinte e quatro horas, e logo se porá ao fogo, e ferverá até que 
mingue a terça parte, e tirar-se-há da panela, e lancem-lhe meya onça 
de cal virgem, ou graã em grão, e meya onça de gomma Arabica, e 
depois de coada se póde usar.

146
  

 

Alguns dos materiais que fazem parte dessas receitas serão retomados mais à 

frente em nosso trabalho, quando analisamos os materiais de pintura usados 

como pigmento e que possivelmente foram adaptados no período colonial 

brasileiro. Antes disso, para chegar aos materiais usados no Brasil, devemos 

conhecer também aqueles utilizados em Portugal no mesmo período. Portanto, 

baseada nessas considerações, a obra de Filipe Nunes traz diversas 

informações que esclarecem o conhecimento sobre os materiais de pintura 

propriamente ditos. Os estudos realizados pelo restaurador e pesquisador 

português Antônio João Cruz relativos aos “pigmentos”,147 tanto da obra de 

Felipe Nunes (1615) quanto no dicionário de Bluteau (1712), também contribuem 

com informações para a nossa pesquisa. Esse estudo mostra-nos que, em 

alguns casos, um nome pode corresponder a vários materiais e, segundo o 

autor, o nome do “pigmento” se generaliza tanto, que acaba significando o nome 

de uma cor. E, em outros casos, um material pode ter vários significados ao 

longo do tempo que podem não coexistir no tempo ou no local.148
 Esse aspecto 

                                            
145 Nunes, Arte da Pintura, 1615. 
146 Ibid, p.82. 
147

 Grifo nosso para destacar que esse é o termo utilizado por Cruz e não o que nos referimos em nossa 
pesquisa, conforme esclarecido anteriormente. 
148 Cruz, “A cor e a substância”, p.1, 2007. 
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sobre a nomenclatura é importante para o nosso estudo, pois alerta para o 

cuidado que se deve ter ao se realizar a leitura dos textos de época para não se 

fazer interpretações erradas. Em relação aos materiais usados como pigmento, é 

preciso observar sempre a nomenclatura e a maneira de preparo que devem ser 

“entendidos no contexto e na tecnologia da época”.149 

 Dando sequência às colocações desse autor sobre a literatura portuguesa 

referente aos tratados de pintura, ressaltamos ainda mais um ponto importante 

para a nossa pesquisa em que essas obras devem ser confrontadas com outros 

documentos do período, como: contratos, textos biográficos e autobiográficos e 

os dicionários da época. Da mesma maneira, Cruz considera que se pode 

recorrer aos resultados das análises químicas de pinturas em trabalhos de 

conservação e restauração a partir dos quais, segundo suas palavras: “Quando 

o contexto é relevante, pode usar-se também a informação obtida por análise 

química de pinturas.”150 Análises químicas de alguns materiais usados como 

pigmento no período colonial brasileiro e que também fazem parte das 

considerações apresentadas no próximo capítulo de nossa pesquisa.  

Passamos agora para observação das obras do Arco do Cego e sua relação 

com as artes decorativas na passagem do século XVIII para o XIX no Brasil. A 

casa editorial portuguesa denominada Typographia Chalcographica, 

Typoplastica e Litteraria do Arco do Cego esteve sob a responsabilidade do 

frade mineiro José Mariano da Conceição Veloso, entre 1799 e 1801, e 

publicou aproximadamente 80 títulos editados especialmente para o Brasil. 

Essas obras apresentam assuntos variados como agricultura, navegação, 
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medicina e artes, que visavam à modernização do Império português, incluindo 

a difusão de conhecimentos técnicos e práticos nas colônias, especialmente na 

América. Em função disso, essas obras foram editadas especialmente para o 

incremento de diversas atividades no Brasil no contexto do programa 

governamental ilustrado de D. Rodrigo de Sousa Coutinho.151  

Com essa abordagem do material produzido pela Casa Literária Arco do Cego 

destinado às artes, indicamos que Portugal também tinha interesses em 

incrementar a atividade artística na sua colônia americana. Para comprovar essa 

questão, seria necessário aprofundar o assunto, buscando indícios nos aspectos 

político e econômicos do contexto português, o que não é o nosso foco de 

interesse. O principal, por ora, para a nossa pesquisa é o fato de que realmente 

existiram obras relacionadas às artes e à arquitetura que indicam, além dos 

interesses econômicos, a preocupação em incrementar a produção artística de 

suas colônias, talvez visando a torná-las mais parecidas com as cidades 

portuguesas. Nesse período, não podemos deixar de considerar a eminência da 

transferência da corte portuguesa para a sua colônia do Atlântico, o que acabou 

acontecendo em 1808. Portanto, tornar as cidades mais belas e habitáveis 

conforme o modelo e o gosto português poderia fazer parte de um interesse 

maior do que apenas melhorar os rendimentos econômicos de Portugal.  

A grande maioria dos títulos publicados pelo Arco do Cego tratava de melhorias 

na produção agrícola de diversos produtos como cana de açúcar, cânhamo e 

índigo, e de substâncias como o salitre, importante no fabrico da pólvora, e 

traziam ensinamentos sobre a arquitetura e o desenho que estavam 
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diretamente relacionados às artes decorativas.152 Estudos demonstram que 

esses livros acabaram não despertando muito interesse por aqui, conforme 

indicado nos registros de livros enviados à capitania de São Paulo, 

apresentados por R. Wergner:  

Entre os anos de 1799 e 1802, foi possível detectar, somando-se 
informações de fontes primárias e secundárias, quase 2.300 livros 
remetidos. Mas, por outro lado, permaneciam „encalhados‟ nas mãos 
do administrador, em 1803, cerca de 1.700 volumes. Ou seja, cerca de 
75% dos livros enviados para a capitania cinco anos depois 
continuavam e estoque.

153
 

 

E, para concluir as considerações sobre as obras literárias do Arco do Cego 

pertinentes à nossa pesquisa, destacamos a existência do registro de envio de 

livros sobre as artes (desenho, pintura etc.) publicado pelo Frei Veloso, 

informando que tais obras foram realmente enviadas ao Brasil. Esse é o caso 

da obra intitulada Sciencia das Sombras publicada por uma editora parceira do 

Arco do Cego, que foi encaminhada para a capitania de Pernambuco em 

1799.154 Essa obra, como o próprio nome já diz, trata dos princípios e das 

técnicas do desenho e da pintura, indicando a intenção de Portugal em 

promover também a melhora das atividades artísticas praticadas no Brasil. 

Assim sendo, a partir dos exemplos apresentados relativos à arte em Portugal 

que podem ter chegado ao Brasil, procuramos complementar a composição do 

cenário em que se inseriam as artes decorativas no período. As análises 

apresentadas até aqui em nosso trabalho abrem caminho para iniciarmos, a 

seguir, o estudo dos materiais propriamente ditos que foram usados como 

pigmento no Brasil colonial.   

                                            
152

 Wegner, op. cit., p.137, 2004. 
153

 Ibid.  
154 Arquivo de Pernambuco, Ordens Regias, 23, fl. 213, 1799. 



62 
 

Capítulo III - Materiais usados como pigmento nas obras de arte do 

período colonial brasileiro 

 

Para identificar os materiais presentes nos tratados de pintura do período 

colonial, buscamos como fonte de informação os estudos científicos 

contemporâneos realizados junto à área de conservação e restauração que 

analisam as pinturas e os materiais artísticos antigos.155 Nossa busca 

concentrou-se em análises científicas desses materiais feitas no Brasil, apesar 

de recorrermos também às indicações dos materiais utilizados no mesmo 

período em Portugal para chegar a um esboço das características da produção 

artística brasileira, assim como das suas adaptações e especificidades. 

Nesse sentido, a História da Ciência veio acrescentar em nossos estudos por 

considerar, entre outros aspectos, que devemos considerar as “concepções da 

natureza do período, assim como da arte, ciência e técnica, bem como as 

possíveis relações entre elas.”156 O estudo de materiais antigos como os que 

compõem as obras de arte está presente em um dos trabalhos de Beltran 

sobre as cores dos antigos, envolvendo as primeiras análises químicas de 

pinturas antigas.157 A autora fala da aplicação da química moderna na 

identificação das cores e da importância dessas análises para a área da 

conservação e restauração:  

                                            
155 Esses estudos fazem parte da Arqueometria traduzido do inglês Archaeometry que possui revista 
desde 1958 para publicação de pesquisas voltadas para análise científicas de materiais para a 
arqueologia e que servem também para a conservação e restaurração. 
(http://onlinelibrary.wiley.com/journal/10.1111/(ISSN)1475-4754/issues)  
156

 Beltran, “Técnicas e conhecimentos teóricos”, p. 1, 2011. 
157 Beltran, “Humphry Davy”, 2008.  
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Esses estudos iniciaram-se nos anos 1960 e utilizam métodos físico-
químicos de análise, empregando sofisticados instrumentos e 
passaram a ser cada vez mais utilizados nas pesquisas em 
arqueologia, bem como em história da arte. Resultados das pesquisas 
nesse campo apresentam especial aplicação no restauro e na 
conservação de obras de arte.

158
 

 

Já tivemos a oportunidade de dizer, no capítulo anterior, sobre o significado do 

termo cor no recorte temporal de nossa pesquisa. Na literatura da época 

consultada, composta pelos tratados e receituários de pintura, vemos referido o 

termo cor e não pigmento. Por esta pesquisa estar inserida no campo da 

História da Ciência, adotamos o termo “materiais usados como pigmento” para 

falar das substâncias que originam a cor e, portanto, nas ocasiões a seguir em 

que aparece o termo pigmento, trata-se da escolha de outros autores. Com 

essas colocações, passemos, então, ao estudo propriamente dito dos materiais 

usados como pigmento no período colonial brasileiro. 

Para chegar aos materiais usados como pigmento no período colonial 

brasileiro, percorremos o caminho traçado pela produção artística, as 

influências sofridas, suas características e especificidades. Os pontos 

abordados até aqui em nosso trabalho abriram caminho para as observações 

que se seguem.  

Destacamos, ainda, a importância da interface entre arte, história e ciência e, 

principalmente, entre restauração e História da Ciência, pois, nesse ponto do 

nosso trabalho, complementaremos o estudo dos materiais usados como 

pigmento com as análises físico-químicas das substâncias que compõem obras 

de arte do período estudado. Conforme justificado no início do nosso trabalho, 

vimos a necessidade de inserir este estudo no campo da História da Ciência 
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por considerarmos que é preciso conhecer a fundo os materiais presentes em 

uma obra de arte a ser restaurada, incluindo um estudo minucioso dos 

pigmentos que foram utilizados na sua confecção.159  

Se a visibilidade original das pinturas se modifica em resultado da 
alteração dos pigmentos, por efeito do tempo e amarelecimento dos 
vernizes, também por isso importa saber muito mais sobre a origem 
dos pigmentos a que cada artista recorria, aliando a cabal identificação 
dos mesmos ao seu estudo químico, numa pesquisa de âmbito 
pluridisciplinar atenta a todas as informações possíveis de serem 
verificadas sobre a matéria das tintas e ajudando os técnicos de 
conservação e restauro, assim, a intervirem com outra segurança no 
processo de tratamento físico das obras.

160
 

 

Mas estudos como esses não nos pareceram suficientes para observar os 

materiais usados como pigmento no período colonial. Desde o início da 

elaboração da nossa temática de pesquisa, esteve presente a perspectiva da 

História da Ciência que pode nos levar um pouco mais além ao considerar o 

uso das análises físico-químicas na área da conservação e restauração a partir 

do conhecimento da matéria no contexto do período estudado.161 Em um texto 

que trata dos conhecimentos teóricos em ciências da matéria, Beltran deixa 

clara a perspectiva da História da Ciência em relação à análise da “vasta 

literatura concernente à natureza e às artes que chegou a nossos dias”: 

Estudos recentes em história da ciência têm mostrado que as 
tradicionais classificações dos antigos textos concernentes às ciências 
da matéria como “teóricos” ou “práticos” não seriam apropriadas. Além 
disso, embora para os estudiosos da área seja incontestável que, 
dentro da vasta literatura concernente à natureza e às artes que 
chegou a nossos dias, se observem diversos tipos de texto, poucos se 
dedicam a aprofundar a análise das origens e transformações dessas 
formas de registro e transmissão de conhecimentos. Além disso, é 
mais raro ainda encontrar estudos fundamentados nas atuais 
tendências historiográficas em história da ciência. Nesse sentido, deve-
se considerar, não só a forma do texto, mas também as concepções de 
natureza e arte, ciência e técnica, bem como as possíveis relações 
entre elas. Por sua vez, como essas concepções desenvolvem-se, 
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transmitem-se, adaptam-se e/ou modificam-se entre diferentes culturas 
e épocas, a classificação desses textos envolveria não só a análise 
interna de um grupo de textos similares à primeira vista, mas também 
seria necessário buscar suas fontes, bem como as formas e os motivos 
de sua elaboração no momento em que foram escritos ou 
compilados.

162
 

 

No contexto atual, é possível pensar nos materiais usados como pigmento no 

período colonial brasileiro como extraídos diretamente da natureza. Na 

literatura dos tratados e receituários de pintura da época, realmente 

encontramos referências a esses materiais como não sendo exclusivamente 

naturais, puros, ou extraídos diretamente da natureza e utilizados em seu 

estado natural. Nesse caso, podemos observar mais além com o auxílio da 

História da Ciência em que alguns dos materiais definidos como artificiais o 

eram devido ao significado do que seria artificial no período. Trata-se de uma 

questão da ciência da matéria muito citada e pouco compreendida abordada no 

texto escrito pelas historiadoras da ciência A. M. Alfonso-Goldfarb, M. H. M. 

Ferraz e M. H. R. Beltran sobre os problemas que envolvem a historiografia da 

História da Ciência. No texto citado, existe uma longa lista de trabalhos 

publicados pelas autoras sobre a ciência da matéria que inclui a discussão 

entre natural/artificial na perspectiva da História da Ciência.163 

Essas distinções entre natural ou artificial estão presentes no estudo do 

pesquisador português A. J. Cruz sobre a origem e natureza dos pigmentos, 

em que vemos uma sequência de antigos tratados de pintura. Suas indicações 

demonstram que, não só por ser antigo, um pigmento era natural, pois muitos 

sofriam transformações por meio de mistura, queima ou combinações de 

elementos que produziam uma determinada cor. Sob o olhar da História da 
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Ciência, essas distinções entre materiais usados como pigmento antigos e 

modernos como sendo naturais ou artificiais dizem respeito a um conhecimento 

da matéria existente no período estudado e não à distinção moderna do que é 

natural ou artificial. Hoje, são naturais os produtos extraídos diretamente da 

natureza e, artificiais, os produzidos a partir de um processo químico-industrial, 

mas essa não era a distinção existente no período estudado. Segundo o 

conhecimento da matéria, os materiais usados como pigmentos eram 

considerados artificiais porque podiam mesclar-se entre si, formando novas 

cores, ou mesmo por serem produzidos pelos alquimistas e podiam ser 

encontrados em boticas e alguns eram conhecidos como produtos de 

boticários.164 Para ilustrar essa colocação, vejamos a seguir como Cruz faz 

menção à maneira como autores de antigos tratados de pintura referem-se a 

esses materiais: 

Assim, no século I a.C., Vitrúvio começa por dizer das cores que 
„algumas formam-se, elas próprias, em determinados locais, de onde 
se obtêm por mineração, mas outras são obtidas artificialmente a partir 
de outras substâncias sujeitas a certos tratamentos e misturas‟. Em 
finais do século XIV, Cennino Cennini inicia o assunto dizendo: „Deves 
saber que há sete cores naturais‟. Em 1587, diz Giovanni Batista 
Armeinini: „Creio que é sabido, mesmo pelos pintores mais indiferentes, 
que todas as cores usadas em pintura devem ser de dois tipos, 
designadamente natural, também chamado mineral, e artificial‟. Século 
e meio depois, Palomino diz: „Voltando pois às cores que são úteis e 
necessárias para pintar a óleo, umas são minerais e outras artificiais‟. 
Em 1757, Atoine-Joseph Pernety começa por se referir às cores dos 
artistas nos seguintes termos: „As naturais são aquelas que a natureza 
nos fornece tal e qual são empregues, simples ou compostas; as 
artificiais são aquelas que a arte forma através do fogo ou de qualquer 
outro agente por combinação de vários ingredientes ou pela 
transformação que esses agentes produzem sobre uma única e mesma 
matéria.

165
 

 

A partir das distinções proporcionadas pela perspectiva da História da Ciência, 

podemos agora observar a maneira como artistas e tratadistas 
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contemporâneos ao período colonial brasileiro estavam familiarizados com os 

materiais de pintura e as substâncias que faziam parte da sua composição, 

como óleos e os materiais usados como pigmento para a preparação das tintas 

em seus próprios ateliês. No contexto europeu, esses materiais eram vendidos 

e trocados entre os pintores, boticários e mercadores de produtos 

manufaturados, e, com o tempo, seus produtores passaram a se organizar em 

corporações ou guildas de produtores de tintas e pigmentos.166 Portanto, 

nossas questões concentram-se nos materiais de pintura e na produção 

artística a partir dos quais indagamos: Como essa atividade estaria inserida no 

contexto colonial brasileiro? Quais eram os materiais usados como pigmento 

no período? E mais, como eram adquiridos ou produzidos? Assim sendo, são 

questões como essas, inseridas no contexto colonial brasileiro, que nos 

levaram a estudar e a querer saber um pouco mais sobre os materiais usados 

como pigmento naquele período. 

Nessa direção, procuramos dados de complementação para o estudo dos 

materiais usados como pigmento especificamente no Brasil colônia em 

algumas das análises químicas realizadas em obras de arte desse período. 

Referimo-nos aos estudos expressivos do CECOR e da UFMG167 relacionados 

à conservação e restauração do patrimônio histórico e artístico colonial 

brasileiro que trazem informações sobre os materiais usados como pigmento 

em obras de arte. Esses materiais utilizados no Brasil Colonial podem ser 

conhecidos hoje devido a análises físico-químicas nas camadas de pintura que 

auxiliam e complementam trabalhos no campo da conservação e restauração 

de obras de arte.  
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Nesse caminho, destacamos as cores utilizadas na pintura arquitetônica 

colonial que também empregaram materiais e formas de pintar que eram 

conhecidas. Portanto, devemos observar diversos elementos presentes, tanto 

no Brasil como na Europa, contemporâneos ao período colonial brasileiro e que 

estejam relacionados às artes decorativas para conhecer as características dos 

materiais usados como pigmento por aqui. Nas considerações feitas sobre a 

arquitetura colonial, pudemos ver algumas especificidades dos materiais 

aplicados. Estudos relacionados à solução de problemas na conservação e 

restauração das construções coloniais remanescentes no Brasil foram 

resolvidos com o aprimoramento da técnica de intervenção aliada ao 

conhecimento dos materiais originalmente utilizados. Para isso, as 

características próprias dos materiais empregados originalmente nessas 

edificações tiveram de ser estudadas a fundo, assim como as técnicas 

construtivas para que ocorressem intervenções adequadas. Foram necessárias 

pesquisas interdisciplinares entre as áreas da química, física, biologia e 

arqueologia, aliadas à arquitetura e à conservação e restauração, para se 

chegar ao conhecimento sobre os materiais utilizados na época em que essas 

construções foram erguidas e nas sucessivas reformas sofridas, objetivando a 

conservação efetiva desses monumentos.  

A partir dessas considerações, ressaltamos que as análises científicas 

realizadas recentemente nas pinturas das construções coloniais 

remanescentes no Brasil permitem observar materiais usados como pigmento. 

As pinturas analisadas fazem parte dos retábulos, de telas e imagens sacras 

que decoram tetos, paredes e altares das igrejas e capelas coloniais. Mais 

especificamente para a nossa pesquisa, é por meio das análises físico-
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químicas dos materiais usados como pigmento que será possível ver indícios 

da utilização de materiais diferentes daqueles citados nos tratados e 

receituários contemporâneos a essas pinturas. Estamos nos referindo ao 

estudo “das diversas camadas de tintas, vernizes e outros materiais 

constitutivos das obras de arte.”168 Moresi descreve o dificultoso e específico 

processo realizado nessas análises aplicado a esculturas sacras coloniais: 

Para estudar as diversas camadas de tintas, vernizes e outros 
materiais constitutivos das obras de arte, microamostras com alguns 
milímetros quadrados são removidas em locais discretos da peça, 
preferencialmente em áreas de perda ou no verso da obra. Tais 
amostras são submetidas a uma série de análises físico-químicas, 
identificando-se a composição dos materiais utilizados. 

O estudo das diversas camadas aplicadas na escultura é realizado 
através de cortes estratigráficos que permitem a identificação de 
camadas originais e intervenções. A microquímica, técnica de análise 
que utiliza pequena quantidade de material, permite a identificação de 
pigmentos, cargas, folhas metálicas e fibras, juntamente com a 
microscopia ótica. A espectrometria de energia dispersiva de raios-X 
acoplada ao microscópio eletrônico de varredura identifica os 
elementos químicos presentes na amostra. A análise de aglutinantes, a 
qual identifica a técnica de pintura, é realizada através da fixação de 
corantes específicos, teste de solubilidade e reações químicas.
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 Essas análises físico-químicas contemporâneas em pinturas coloniais 

detectaram, por exemplo, a utilização do óleo de mamona como componente 

das tintas aplicadas nesse período. A mamona, por sua vez, “é originária da 

Índia ou da África e a literatura etnofarmacológica cita o uso dessa planta pelos 

povos da África, Índia e América.”170 A utilização do óleo de mamona como 

componente da tinta a óleo indica que essa planta, apesar de não ser originária 

do Brasil, chegou aqui no início da colonização trazida de outras regiões e foi 

também utilizada na composição das tintas do período colonial.  
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 Moresi, “Materiais usados na decoração”, p. 80, 2007. 
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 Ibid. 
170 Lorenzi & Matos, Plantas Medicinais, p. 250, 2008. 
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Algumas substâncias conhecidas hoje enquanto corantes vegetais e que 

possuem registros na literatura do período colonial sobre sua utilização são o 

urucum e o sangue de drago, responsáveis pela coloração vermelha; e o 

açafrão, que dá a coloração amarela; todos originariamente brasileiros. O 

urucum é utilizado hoje como corante alimentício e é conhecido pelo nome de 

colorau.171 Já o sangue de drago (ou sangue de dragão) é uma árvore nativa 

de terrenos úmidos e pantanosos de quase todo o Brasil, que, quando seu 

tronco é cortado, libera uma seiva resinosa que, em contato com o ar, se torna 

vermelha como o sangue e que os índios já utilizavam como remédio na cura 

de ferimentos.172 Quanto ao nosso açafrão, também utilizado como corante 

alimentício, é conhecido hoje com o nome de açafrão da terra ou cúrcuma e 

provém de uma raiz.173 Destacamos esses materiais corantes como 

exemplares de produtos genuinamente brasileiros conhecidos desde os tempos 

coloniais e que, além de seu uso como remédio e condimento culinário mantido 

até os dias de hoje, também foram utilizados nas artes decorativas, indicando 

uma possível adaptação. Também o pau-brasil foi utilizado como material 

artístico para dar cor a algumas tintas e pigmentar vernizes no acabamento de 

esculturas religiosas policromadas.174 A identificação desses materiais usados 

também como pigmento somente foi possível a partir das análises físico-

químicas das pinturas coloniais que determinaram a composição das 

substâncias presentes nas camadas de pintura. Vejamos, a seguir, um pouco 

mais desses materiais. 

                                            
171 Ibid., pp. 180-181. 
172

 Ibid., pp. 243-244. 
173

 Ibid., pp. 541-542. 
174 Medeiros, “Tecnologia de acabamento”, pp. 55-56, 1998. 
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Sabemos que, desde o início do processo de colonização brasileiro, houve a 

exploração do pau-brasil para extração do corante vermelho conhecido hoje 

como brazilina e como brafil175 no período colonial. Registros mencionam 

outras substâncias responsáveis pela cor que também foram utilizadas na 

composição das tintas dos nativos brasileiros no início da colonização. Plantas 

como o urucum e o jenipapo foram imediatamente notadas pelo colonizador, 

conforme registrado nos versos do Pe. Antônio Vieira: 

Uma daquelas moças estava toda tinta, de baixo acima, daquela 
tintura, a qual na verdade, era tão bem feita e tão redonda; e sua 
vergonha, que ela não tinha, tão graciosa, que a muitas mulheres de 
nossa terra, vendo-lhes tais feições, faria vergonha, por não terem a 
sua como ela. (...) 

Traziam alguns deles ouriços verdes, de árvores, que na cor, quase 
queriam parecer de castanheiras; apenas que eram mais e mais 
pequenas. E os mesmos eram cheios de grãos vermelhos, pequenos, 
que, esmagando-os entre os dedos, faziam tintura muito vermelha, de 
que eles andavam tintos; e quanto se mais molhavam mais vermelhos 
ficavam.
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No trabalho do pesquisador Angelo C. Pinto, em que aparecem esses versos, 

vemos a relação que pode ser feita entre o conhecimento de materiais corantes 

do período colonial e estudos da química moderna. Segundo essa análise, os 

versos do Padre Antonio Vieira demonstram que esses “ouriços” nada mais 

eram que a Bixaorellana, atual nome científico do urucum, ou urucu, que, na 

língua tupi, significa vermelho. O autor menciona outro corante comumente 

usado pelos indígenas brasileiros que era obtido da seiva do fruto do jenipapo.  

Os nativos tatuavam seus corpos com a seiva do fruto da Genipa 
americana, nome científico do jenipapo, que era incolor no início da 
extração, mas produzia a cor preta ao reagir com as proteínas da 
pele.
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175 Na obra de Filipe Nunes, Arte da Pintura, 1615, trata-se de uma cor e autor coloca a forma de 
preparo “Para Brafil”, pp. 82-83. Para detalhes vide imagens apresentadas no capítulo anterior. 
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 Vieira, apud. Pinto, “O Brasil dos viajantes”, p. 609, 1995.  
177 Pinto, op. cit., p. 609, 1995.  
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Vemos também materiais corantes reconhecidos e observados pelo estrangeiro 

na obra do viajante francês do século XVI, André Thevet (1561), em sua 

descrição sobre a “França Antártica” ou “Índia da América”. Sobre a maneira 

como os indígenas pintavam seus corpos, Thevet fala da árvore denominada 

Genipat, jenipapo como conhecemos hoje, de onde os nativos extraíam um 

suco do fruto com o qual pintavam todo o corpo.178 Em seguida, mostramos a 

folha de rosto da obra de Thevet e a descrição da maneira como o autor 

observou os materiais corantes utilizados pelos indígenas. 

 

   

Imagem da folha de rosto da tradução italiana digitalizada da obra de Andre Thevet disponível em  
(http://collections.mun.ca/cdm4/print_doc.php?CISOROOT=/cns&CISOPTR=17593&...)
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 Tevet, Historia dell’India America, 1561. 
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 Imagem e endereço digital da tradução italiana consultada do acervo digital da Memorial University – 
Centre for New foundland – Digitized Books .  

http://collections.mun.ca/cdm4/print_doc.php?CISOROOT=/cns&CISOPTR=17593&
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O suco desse fruto é claro como água da fonte. E quando querem fazer 
visita a uma outra tribo, ou fazer qualquer outra solenidade, se banham 
todo o corpo com esse licor, o qual quanto mais seco fica, mais vai 
adquirindo cor, a qual não se pode quase descrever, estando entre o 
azul e o preto, e não se vê mais a sua cor natural, tanto que 
permanece dois dias na pessoa; e essas pessoas apreciam tanto usar 
essa cor em seus corpos, como nós apreciamos usar roupas de veludo 
em festas.
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Outra obra do período, intitulada História natural e médica da Índia Ocidental 

(1648), escrita no século XVII pelo médico e naturalista holandês Guilherme Piso 

em viagem feita pelo Brasil (1638 – 1644), também nos trouxe subsídios sobre 

pigmentos coloniais. Durante a sua vinda ao Brasil, como médico substituto de 

Nassau e chefe dos Serviços Médicos das índias Ocidentais, Piso dedicou-se às 

Ciência Naturais e organizou uma expedição científica pelo Brasil auxiliado pelos 

estudantes de medicina George Marcgrave e Hendrick Cralitz, além de um pintor 

de nome desconhecido que fez as ilustrações de sua obra.181 As referências e 

os estudos sobre o urucum nessa obra são bastante curiosos e, além da 

ilustração da planta e das sementes, o autor apresenta sua descrição: 

O Urucú ocupa um lugar entre as plantas arborescentes; é silvestre, 
mas transplantado há muito pelos aborígenes, é cultivado entre as 
plantas hortenses e sativas; também agora cultivam-no com muita 
indústria, em parte, para se enfeitarem e pintarem com o invólucro dos 
grãozinhos cobertos de vermelho, em parte para venderem aos 
lusitanos e auferirem lucro da tintura vulgarmente chamada Orellana. A 
côr dos grãos é de um belo vermelho vivo e lustroso, embebida de um 
sulco de tal natureza, que, tocado, mancha as mãos de uma côr 
vermelha carregada. Os grãos frescos são moles, com pontinhos 
argênteos. A síliqua madura abre-se espontaneamente; os grãos secos 
tornam-se rubros, algum tanto escuros; como dantes, ou secos. 
Triturados simplesmente, na água pura ou destilada, dão uma bonita 
tintura vermelho viva. Tomam-se muitos desses grãos e reduzem-se a 
massa, e daí se preparam bolinhos e tabletes duráveis por muitos 
anos, que, enviados a Europa, são redistribuídos para muitas partes. 
Misturando-se com a urina, tinge de tal modo os tecidos de linho, que 
nunca mais se pode tirar.
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 Ibid., pp.131-132. Tradução nossa do italiano para o português. 
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 Piso, História Natural e Médica da Índia Ocidental, pp. IX, X, XI e XII, 1957. 
182 Ibid., pp. 302- 304. 
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Aproveitamos essa definição para conhecer melhor o urucum e sua 

utilização no período. Ele nos mostra as propriedades corantes da planta, a 

sua forma de extração, maneira de preparo e o fato de que é, conforme 

indicado, enviada para diversos lugares da Europa. Nessa descrição, 

encontramos um possível indício de que esse material corante, conhecido e 

utilizado pelos indígenas brasileiros, também passou a ser utilizado na 

Europa, mesmo que as informações apresentadas por Piso sobre o urucum 

sejam enquanto corante de tecidos e não especificamente enquanto 

pigmento para pintura.  

Em nosso trabalho, podemos citar o pau-brasil, que teve papel econômico 

importantíssimo no início da colonização portuguesa em terras brasileiras, e 

cuja substância corante é hoje conhecida como brazilina, extraída da madeira 

da Cesalpiniaechinata, que, ao sofrer oxidação, transforma-se na matéria 

corante brazileína.183 Mas, com relação à adaptação de materiais de pintura no 

período colonial brasileiro, temos estudos realizados na área da conservação e 

restauração que mostram a utilização de corantes naturais de origem vegetal, 

conforme a definição atual, na composição de tintas e vernizes. Análises físico-

químicas de camadas pictóricas de obras de arte mineiras do período colonial 

identificaram certas lacas vermelhas em veladuras (camadas superficiais) de 

pinturas aplicadas sobre madeira e tecido (tela) que tinham o pau-brasil em sua 

composição. Essas informações estão presentes no estudo de Moresi, Wonters 

e Pereira apresentado em congresso da ABRACOR,184 que trata das lacas 

vermelhas usadas em obras de arte mineiras.185 Esse estudo revela um 
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 Ibid. 
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 Associação Brasileira de Conservadores-Restauradores de Bens Culturais. 
185 Moresi et. al, “Estudo da laca de garança”, 1996. 
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material certamente incorporado nas artes decorativas e que ainda não era 

utilizado na Europa e que também não fazia parte de receitas, tratados e 

manuais de pintura. 

Em esculturas policromadas as lacas são encontradas, principalmente, 
sobre folhas metálicas (ouro e prata). O termo laca é definido como 
qualquer pigmento que seja fabricado pela precipitação de um corante 
orgânico sobre um substrato inorgânico, insolúvel e quimicamente 
inerte, finamente dividido e semitransparente. O pigmento laca, 
tradicionalmente, refere-se a uma cor transparente, no qual o substrato 
é, usualmente, o hidróxido de alumínio (Kirby, 1987). As lacas 
vermelhas mais comumente encontradas em pinturas antigas são 
aquelas preparadas com corantes naturais de origem vegetal (pau-
brasil e garança) e animal (kermes, cochonilha e laca indiana). A 
brazilina é o corante do pau-brasil, (...). Através dos resultados da 
análise de amostras de lacas vermelhas presentes em pinturas e 
esculturas mineiras dos séculos XVIII e XIX, foram identificados 
materiais como o pau-brasil, a cochonilha americana e a garança 
europeia.
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Esses resultados de análises no campo da conservação e restauração 

demonstram e comprovam que muitos dos materiais de pintura utilizados no 

período colonial eram importados, mas indicam também que alguns foram 

adaptados. Esse fato revela que nem sempre os materiais utilizados na 

Europa, mais especificamente nas artes decorativas de Portugal, eram os 

mesmos utilizados na colônia portuguesa do Atlântico.  

 O estudo de uma substância denominada ouro-pigmento conhecida 

naquele período e utilizada nas artes decorativas revela que, no Brasil, foi 

também utilizada para forjar o sangue nas chagas de Cristo de imagens 

sacras mineiras.187 Apesar de estar presente nos tratados e receituários da 

época, os estudos de conservação e restauração de imagens sacras 

demonstram que essa forma representativa das gotas de sangue ocorreu 

apenas no Brasil, assim como a composição desse material também era 
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diferenciada por aqui. No caso de imagens sacras policromadas, um outro 

estudo na área da conservação e restauração sobre a iconografia 

setecentista do barroco brasileiro de autoria de Claudina Moresi 188 indaga 

se as imagens de Cristo que representam gotas de sangue seriam ou não 

incrustações de rubi. Estudos e análises científicas sobre o material que 

compõe as chagas de Cristo revelaram que não se trata de pedras 

preciosas como o rubi, mas, sim, de uma composição de pigmento e resina 

que, quando seca, dá um aspecto vermelho brilhante às gotas de sangue 

como se fossem rubis. Segundo a pesquisadora Claudina Moresi do 

CECOR, as “gotas de rubi” apresentam enxofre e arsênico em sua 

composição, elementos químicos de um material conhecido como ouro-

pigmento que apresenta a cor amarelo-ouro no estado sólido. A autora 

descreve o processo de preparo dessa substância, na atualidade, e a 

utilização desse material no período colonial:  

Quando aquecido em tubo de vidro fechado, o ouro-pigmento, ao 
sublimar (passar diretamente da fase sólida para a gasosa) e, em 
seguida, ao resfriar, adquire uma coloração vermelha com brilho 
resinoso. Confirmando o realismo e a dramaticidade do barroco, esses 
pingos de sangue são encontrados em tamanhos variados, colados 
sobre a carnação das esculturas. (...) Como elemento tridimensional 
usado na decoração de esculturas mineiras, foram encontrados os 
pingos de sangue fabricados com o mineral natural, ouro-pigmento, nas 
esculturas mineiras do séc. XVIII e XIX, conforme descrito em manual 
português da época (SEGREDOS... 1794). Não encontramos 
referência sobre o uso desse material em esculturas europeias e 
hispano-americanas.
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Esses estudos demonstram que os artistas sacros do período colonial brasileiro 

conheciam as técnicas empregadas na Europa, mas também realizaram 

adaptações de técnica e estilo por aqui. Sobre esse mesmo material, o ouro-
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pigmento, encontramos receitas de preparação nos manuais de Cennini (1398), 

Nunes (1615) e no manual Segredos (1794), referido por Moresi. Na definição 

de Cennini, temos: 

Da natureza de um amarelo que é chamado orpimento. 

Amarelo é uma cor que se chama orpimento. Esta cor é artificial, é feita 
por alquimia, e é tosca. É de cor amarelo mais vago. Ao trabalhar em 
muro não é bom, nem a fresco, nem com têmpera, pois fica preto 
quando vê o ar.
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Segundo os estudos de Cruz, o material que ele denomina como auripigmento 

ou ouro-pigmento corresponde a um pigmento amarelo designado por Filipe 

Nunes como jalde.191 Em um dos estudos sobre materiais pictóricos realizados 

por Cruz, encontramos uma lista de substâncias responsáveis pela cor amarela 

presentes nos tratados de pintura do período a que nos referimos:  

Jalde. Pigmento amarelo usado em pintura a óleo, ainda que com 
fracas propriedades secativas. Queimado adquiria cor mais escura. A 
mistura de jalde e índigo era usada como pigmento verde em pintura a 
têmpera. Na época de Filipe Nunes a designação provavelmente era 
aplicada ao pigmento actualmente identificado como auripigmento ou 
ouropigmento.
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E, no Manual dos Segredos referido por Moresi, estão presentes as seguintes 

informações sobre o mesmo material: 

Mette ouropimenta em hum destes vidros de vintém que tem com 
pouca diferença tanto de altura como de diâmetro, tapa-o deixando-lhe 
hum pequeno buraco para que não estale, e põem-o em banho maria 
até que o ouropimenta se derreta, e eleve em vapor, que irá 
descorrendo outra vez pelo vidro ao redor do colo; tira então o vidro do 
fogo, deixa-o esfriar, quebra-o para lhe tirar os tais pingos, queimitarão 
perfeitamente pingos de sangue. Quanto maior, e mais redonda for a 
volta do vidro em cima, melhores sahirão os tais pingos.
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190 Cennini, op. cit., p.31, 1398. Tradução nossa. 
191 Cruz, “Pigmentos e corantes”, p. 4, 2007. 
192 Ibid., p. 6. 
193 “Segredos necessários” (1794); apud. Moresi, “Materiais usados na decoração de esculturas”, p.81, 
2007. Através de uma busca realizada por nós, na tentativa de identificar melhor a obra “Segredos 
necessários para os officios, artes, e manufacturas, e para muitos objetos sobre a economia domestica” 
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Além da utilização do ouro-pigmento com finalidade representativa somente 

nas esculturas mineiras e não nas europeias,194 Moresi faz referência também 

à utilização de outra substância que compõe a base de preparação antes da 

policromia: o caulim. “O caulim, argila branca disponível na região de Minas 

Gerais, foi também utilizado pelos artistas da região em substituição ao gesso 

importado.”195 Esse material representa mais um indício das adaptações 

realizadas em relação aos materiais utilizados nas artes decorativas do período 

colonial brasileiro.   

Os estudos apresentados servem para complementar as nossas considerações 

quanto à adaptação de alguns materiais concernentes às artes decorativas do 

período colonial brasileiro. Vimos entre alguns desses materiais usados como 

pigmento, como o urucum e a braúna, extraídos de espécies nativas da flora 

brasileira para obter a coloração vermelha, ou mesmo a utilização da tabatinga 

e do caulim, disponíveis nas regiões onde essas capelas e igrejas foram 

erguidas, e cuja utilização serviu para obter a cor branca na caiação, mas, 

principalmente, foram usados nas bases de preparação das pinturas. Outras 

obras mencionadas relatam também que muitos dos materiais de pintura 

continuavam sendo importados, como é o caso do índigo e do carmim, que, 

apesar de haver registros da tentativa de produzi-los em solo brasileiro, a maior 

parte vinha com as mercadorias comercializadas, oriundas do Oriente e da 

América Espanhola, respectivamente.196 Podemos considerar, a partir das 

                                                                                                               
referida por Claudina Moresi, no catálogo digital da Biblioteca Nacional de Portugal o texto faz parte da 
Encyclopedia Methodica Franceza, 1794 (versão digitalizada da Bibliotaca Nacional de Portugal, uma 
tradução portuguesa da Encyclopédie Méthodique, publicada na França entre 1782 e 1832). 
194 Moresi, “Materiais usados na decoração”, 2007. 
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 Ibid., p.79. 
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 Para maiores detalhes sobre a produção e utilização do anil e cochonilha no período colonial 
buscamos informações nos textos de Ferraz, “Saberes antigos”, 2001 e “A rota dos estudos sobre a 
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análises dos materiais usados como pigmento no período colonial, que alguns 

foram substituídos no Brasil (por materiais originariamente brasileiros), apesar 

de muitos serem de origem estrangeira, mesmo considerando a demora e as 

dificuldades de transporte naquele tempo.197  

 

  

                                                                                                               
cochonilha”, 2007, respectivamente. Especificamente sobre o transporte de materiais de pintura nos 
portos portugueses no período vide nota seguinte. 
197 Cruz, “A proveniência dos pigmentos”, p. 299, 2013. 
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Considerações finais 

 

Tentamos, em nosso estudo, verificar, a partir de alguns tratados e receituários 

artísticos europeus contemporâneos ao período colonial brasileiro a ocorrência 

de possíveis adaptações de materiais usados como pigmento no Brasil. Nossos 

estudos, apesar da pouca quantidade de registros existentes do período, 

concentraram esforços em detectar o uso de novas substâncias na confecção 

de obras de arte que indicassem, em suas composições, a ocorrência da 

substituição de materiais, pequenas alterações e adaptações por aqui. 

Substâncias originariamente brasileiras encontradas nas camadas de pintura, 

como o urucum e o pau-brasil, são espécies nativas da flora brasileira 

responsáveis pela coloração vermelha em lacas e vernizes no acabamento de 

douramento; a tabatinga e o caulim eram utilizados para obter a cor branca na 

caiação e nas bases de preparação das pinturas; todos são exemplos da 

substituição de materiais artísticos, indicando a possível adaptação dos 

materiais usados como pigmento no período colonial brasileiro. 

As evidências das adaptações desses materiais foram verificadas nas análises 

científicas para determinar as substâncias mencionadas presentes nas 

camadas de pintura. Essas análises detectaram o uso da substância ouro-

pigmento, presente nos tratados e receituários do período como responsável 

pela coloração amarela, mas que, no Brasil também foi aplicada, nas 

esculturas sacras policromadas para forjar os chamados “rubis” nas chagas 

Cristo do barroco mineiro. O estudo apresentado sobre o assunto revelou que o 

uso do ouro-pigmento na representação das chagas ocorreu somente nas 
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esculturas sacras mineiras e não nas europeias, indicando um novo uso dessa 

substância por aqui. 

Apesar das indicações de substituição e adaptação desses materiais, vimos 

estudos sobre a grande maioria continuar a ser importada, como é o caso do 

índigo e do carmim e que, apesar de haver registros da tentativa de produzi-los 

em solo brasileiro, vinham juntamente com as mercadorias comercializadas no 

período oriundas do Oriente e da América Espanhola. Havia também o 

interesse de Portugal em incrementar a produção artística na sua colônia do 

Atlântico, conforme indicam as obras relacionadas com as belas artes 

publicadas pelo Arco do Cego. A posse de tratados e receituários artísticos 

portugueses, assim como a compra de materiais usados como pigmento por 

artistas brasileiros, foi também verificada em poucos inventários e contratos de 

pintura disponíveis e estudados do período. 

Por outro lado, as particularidades e características das construções coloniais 

mostraram materiais e técnicas construtivas desenvolvidas no Brasil, que 

compõem as características e especificidades da arte colonial brasileira 

remanescente nas capelas e igrejas coloniais de todo o país. Citamos como 

exemplo da presença das influências indígenas e jesuíticas nas capelas e 

igrejas paulistas como: a Capela de São Miguel Arcanjo (1622), localizada no 

bairro de São Miguel Paulista; a Capela de Santo Antônio (1680), em São 

Roque – SP; além da Igreja de Nossa Senhora do Rosário (1700), localizada 

no centro histórico de Embu das Artes. Essas construções são testemunhos 

das particularidades em que se desenvolveram a arte e a cultura brasileira no 

período colonial, assim como das adaptações de estilo, técnicas e materiais 

construtivos e de materiais de pintura. 
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Assim sendo, esperamos que o estudo sobre os materiais usados como 

pigmento no período colonial brasileiro continue na busca de mais informações 

e evidências no universo de saberes possibilitado pelo conhecimento da 

matéria no contexto do período. Ressaltamos, ainda, que as informações e 

análises apresentadas em nosso trabalho compõem uma pequena parcela de 

muitos estudos que podem ser realizados na área de conservação e 

restauração dentro da perspectiva da História da Ciência.  
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